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Tradicionais (FCT) - Angra, Paraty e Ubatuba.
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de forma mais adequada. 

 Boa leitura!!!
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CENÁRIO
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de gestão da conservação tem gerado gra-
ves situações de exclusão social para indí-
genas, caiçaras, ribeirinhos, quilombolas e 
outros povos, que em geral, viviam imersos 
em porções territoriais contendo natureza, 
a partir de modo de produção dependente 
dos recursos naturais.

Na maioria das vezes, o principal motivo 
desses territórios ainda conterem vege-
tação nativa, portanto, atributos naturais 

mental, está relacionado ao tipo de uso da 
terra e dos recursos naturais, efetuado pe-
las comunidades tradicionais. Esse modo 
de produção, diferentemente da sociedade 
agroindustrial urbana ou rural, contempla 
princípios sustentáveis e apresenta baixo 
impacto ambiental. Assim, a perspectiva 
de remoção desses povos de seu território, 
após a criação dessas UC, sob a alegação de 
que o Estado, a partir daquele momento, 
faria a proteção da biodiversidade tem se 
mostrado incoerente e sem efetividade, por 
inúmeras razões.

Assim, a conciliação de Territórios Sobre-
postos – de Comunidades Tradicionais e de 
Unidades de Conservação – é uma perspec-

Há atualmente, uma variedade de norma-
tivas legais que amparam o direito de per-
manência dessas comunidades tradicionais 
em seu território de origem – onde mantêm 
laços culturais e socioeconômicos que de-

disso, os gestores de UC, em especial de 
proteção integral, apresentam inúmeras di-

de toda a legislação. 

 Capítulo 1

 Territórios Sobrepostos

Territórios Tradicionais e Unidades 
de Conservação: o debate

D esde as décadas de 1960 e 1970, quan-
do foi criada boa parte das Unidades de 

Conservação (UC) do País, principalmente 
as indicadas para proteção integral, insta-

dades que originalmente ocupavam esses 
territórios há 200, 300 ou mais anos atrás. 

A prática tem demonstrado que, quanto 
mais violenta a interação entre os órgãos 
gestores e seus representantes locais e as 
comunidades, reduz-se também a condição 
de conservação ambiental dessas áreas pro-
tegidas.

A lógica de criação dessas UC fundamen-
ta-se no entendimento que homem e natu-
reza devem estar afastados, ou seja, há ne-
cessidade de separar porções consideráveis 
de ambientes naturais, de modo que perma-
neçam intocados pelo homem, para promo-
ver conservação ambiental. Essa concepção 

Práticas tradicionais do Sertão do Ubatumirim.

Foto: Projeto Juçara e Flávia Navarro
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1. 
ponto de vista da conservação ambiental, costuma-se abordar o tema como “gestão da pre-
sença humana em UC”, isto é, de forma parcial e pejorativa, somente baseada na legislação 
ambiental; por outro lado, sob a ótica do movimento social, há tendência de negação do 
valor da conservação das UC, como autodefesa para legitimar a luta pela titularidade e auto-
nomia sobre a terra, em contraposição à opressão imposta pelos processos de implantação 
de UC; perdem com isso, tanto as comunidades como as UC, já que essa aliança poderia ser 
uma forte estratégia de resistência aos avanços desmedidos da especulação imobiliária e 
dos projetos regionais e nacionais de desenvolvimento econômico;

2. , políticas públicas e legislação relacionada aos povos e comunida-
-

periências de construção de pactos conciliatórios bem sucedidos; disso decorre a desvalo-
rização do tema por parte dos órgãos gestores de UC, em favorecimento de outras frentes 
consideradas prioritárias;

3. -
sórios) e de seus parceiros (ONG, universidades e outros), para operar com os dois conjuntos 

capaz de trabalhar com o tema de forma adequada; desconhecimento de instrumentos jurídi-
cos passíveis de serem desenvolvidos para gerar pactos ou acordos de gestão conciliatórios;

4. 
histórico de atuação inadequada, incoerente e/ou violenta por parte dos gestores; esse descrédito é fortalecido pelo distanciamento 
das diversas instituições com competência na área, frente à complexidade que envolve cada caso.

Condomínios e ocupações de veranistas no 
Litoral Norte de São Paulo.

Embora a ideologia da conservação da sociodiversidade (e não somente da diversidade biológica) já esteja em processo de difusão há 
-

urbano-industriais, intensivos e altamente impactantes, no mesmo contexto onde se inserem essas situações de sobreposição. Frequen-
temente, esses impactos têm sido assimilados como inerentes ao modelo de desenvolvimento econômico adotado, anistiados assim 
como toleráveis.
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O processo de ocupação gerou, em muitos casos, a perda dos territórios de 
comunidades indígenas, quilombolas e caiçaras. Esse fenômeno vem sendo 
agravado pela pressão fundiária exercida por grupos econômicos ligados à 
indústria imobiliária, pela migração populacional de outras regiões, crian-
do contingentes que demandam novas áreas para habitação, pelo turismo 
de massa e pela pouca efetividade do planejamento e do controle do uso do 
solo. As relações sociais e políticas decorrentes desse processo de ocupação 
projetam disputas sobre o território, travadas também nos instrumentos de 
ordenamento territorial, que conferem ou reduzem direitos fundiários e de 
propriedade, regulam e induzem os usos do solo (ABIRACHED, 2011, p.13).

Tais processos se reproduzem no Litoral Norte Paulista, especialmente decorren-
tes da exploração de hidrocarbonetos (pré e pós sal), afetando também o Ubatumi-
rim, ainda que de forma indireta.

Em julho de 2015, o escritório do Ibama de Caraguatatuba 
registrava 15 processos de licenciamento em andamento, re-
lacionados  direta ou indiretamente à exploração do campo 
de petróleo e gás do pré e pós sal, descoberto em meados de 
2000. São eles:

- 8 processos de exploração de petróleo e gás;

- 9 empreendimentos de ampliação ou melhorias em infraes-
trutura viária: 6 rodovias; 2 portos e 1 pier.

O investimento na implantação desses empreendimentos 
está transformando a vocação econômica do Litoral Norte, 
do turismo para  a indústria, de forma muito rápida. Isso tem 
afetado diretamente as UC e os Territórios Tradicionais, ao 
mesmo tempo, exacerbando sua situação de vulnerabilidade.

Diante do complexo cenário exposto, optou-se por 

-bacia) para buscar elementos constitutivos da aná-
lise integrada do território e, por meio de diversas 
ferramentas, instrumentalizar a comunidade para 

naturais e do território que melhor se adequa à con-
dição de sobreposição em que se encontra.

A aplicação de estratégias de planejamento par-

diagnosticar questões relativas à sobreposição de 
territórios e gerar diretrizes de gestão ou caminhos 

contribuir para a integração de instrumentos de or-
denamento territorial já incidentes na área, para a 
formulação de pactos conciliatórios que garantam a 
permanência e desenvolvimento socioeconômico da 
comunidade, bem como a conservação ambiental.

Plataforma de exploração de petróleo e gás e mapa da localização do reservatório do Pré-Sal.    
 Fonte: petrobras.com.br  e geopoliticadopetroleo.wordpress.com - acesso janeiro/2016.



Território Caiçara do Ubatumirim: a visão de quem vive...

Jorge Inocêncio Alves  Junior (Juninho - caiçara tradicional do Sertão do Ubatumirim)

Território. Uma palavra forte, que além de se aplicar às pequenas áreas, individuais, coletivas, no modo de uso, na amplitude, caracte-

dendo do ponto de vista. 

Este tema é de tamanha importância ao povo caiçara, que disto depende a sua história, com um passado rico, incluindo fatos marcantes 

de auto-reconhecimento de quem é quem, quem somos, enquanto povo caiçara.

No território, o caiçara é o que é naturalmente, fora dele, está vulnerável a ser mais um número das estatísticas corriqueiras dos noti-
ciários. Nestes pedaços de terra e de mares, tira-se a suada renda e o sustento, para sua sobrevivência familiar, em comunidade, onde 
desenvolve sua reprodução cultural, social, econômica, intelectual, individual, familiar, coletiva.

O território caiçara não está delimitado em linhas criadas por gente que o caiçara nunca viu ou conheceu. Como a palavra diz, território... 

como alguém que o recebe de braços abertos. E que normalmente antes de partir, após deixar sua história escrita em seu próprio livro e 

pontos destas maravilhosas paisagens, ou o simplesmente vislumbrar, de um pouco, desta gente cheia de alegria e coragem, que rompe 
em fé o dia-a-dia da vida.

 O nosso território caiçara está além do espaço de terra, no qual se dá uma complexa relação homem – natureza, isso está interiorizado 
no contexto do respeito mútuo e no formato de se utilizar o que a natureza nos oferece. É ter a autonomia em cuidar e criar as condições 
para as futuras gerações terem o que temos, tão bom quanto, ou ainda melhor.  

Os mecanismos atuais de garantia para que os Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) consigam a paz que tanto necessitam, estão 
sempre dependentes de longas e exaustivas discussões. Temas que às vezes tomam rumos volumosos em debates, que põem em che-
que políticos, autoridades, alguns acompanhadores do tema, em situações de “saia justa”, principalmente quando são expostos fatos e 

acarretam pressões contrárias ao direito das comunidades tradicionais, como também  ao bem estar de seus tão cobiçados territórios 
tradicionais.



No Brasil, os ciclos burocráticos funcionam de forma que uma 
geração tradicional trabalha, com muito suor derramado, “plantan-
do” em vários “solos”, para que a próxima geração colha os frutos. 
Frutos estes com vários formatos e sabores, dentre eles, uma le-
gislação mais adequada aos PCT, políticas públicas favoráveis aos 
direitos humanos, que viabilizem uma praticidade em se conviver 

Tradicionais, que oprimem ou “fecham os olhos” para a opressão 
que ocorre no dia-a-dia. E o reconhecimento dos territórios tradi-
cionais e dos modos de vida, passando pela valorização de nosso 
papel socioambiental, com muito respeito pelo que representa a 
tradicionalidade como um todo. Que estes avanços dentre outros, 
ocorram de formas mais coerentes e socialmente justas.     

Os avanços aos poucos ocorrem, vem acontecendo, mas são mo-
rosos, com tal lentidão, muito aquém das necessidades reais e atu-
ais nas dinâmicas em que surgem as demandas.

Estes descompassos, de demandas versus resolutividades, che-
gam ao ponto exaustivo de desanimar qualquer perdedor que não 
tenha uma raiz bem fortalecida.

Mas para aqueles que foram criados com marisco, sapinhauá, 
mingau de araruta, farinha de mandioca brava, pirão, dentre outras 
iguarias caiçaras, esses não afrouxam a mão na “arrieira”.  Avan-
çam como cabo trançado no vagaroso virar da manjara. Com mo-
vimento sempre à frente, lento, constante e com impetuosa força 
humana multiplicada. Essa força bruta inerente do cotidiano tradi-
cional, hoje, em parte tem que se transformar em força intelectual, 
pois as disputas nos campos das discussões e documentais exigem 
que alguns indivíduos das comunidades caiçaras ao longo do Brasil, 

“receber o remo” e se aventurar rumo a um mar bravo, com ventos 
contrários, fortes ondas, autos e baixos, rochedos, dentre outras 
circunstâncias.

Ilustração: Maicon Batista Carlos.

as pautas de disputa por condições mais justas para suas comu-
nidades estão sempre presentes, ou quando não, são mais dis-
cussões ainda. O papel representativo exige algumas aptidões e 

por dias, ou semanas seus afazeres para representar e defender 
seu povo, fazendo o uso da tão valiosa democracia que temos 
disponível neste Brasil. Este esforço é como jabuticabeira sem 

Tudo isso é algo que não é fácil de se vivenciar, uma busca por 
melhorias, a atuação, a articulação, as diversas pressões, isto por 
um lado. De outro, a cobrança da comunidade, o imediatismo e a 
incompreensão de como funcionam as coisas, devido às demoras 
sucessivas em cada demanda que surge. 

A balança entre a atuação do tradicional, que divide seu tem-
po entre suas atividades e a defesas de interesses sociais, face 

investimento, remunerações com o dinheiro de nossos impostos 
e que muitas vezes não tem no seu foco estratégico a melhoria 
da condição de vida das comunidades tradicionais. Isto é muito 

sas penalidades, ainda “pagam” para se defender. Com o esforço, 
com seu precioso tempo, com gastos, e até com o desgaste de 
sua saúde, seja ela física ou até mesmo mental. Enquanto o papel 
de opressor “está no lucro”. Este formato tem que mudar. 

A Politica Nacional para o Desenvolvimento Sustentável dos Po-
vos e Comunidades Tradicionais (PNDSPCT), instrumento criado 
a partir da participação social nas políticas públicas governamen-
tais, vem aos poucos buscando seus espaços, para diminuição 
das injustiças sociais, trazendo a possibilidade de se exercer um 
modo de vida tradicional, que embora para alguns (que se dizem 
intelectuais), é coisa do passado, obsoleto. Mas, temos visto que 



tem estado em moda ser tradicional ultimamente. Hoje em dia tem 
gente que enche o peito pra dizer “sou caiçara”. Que bom isso. Os 
valores estão se invertendo, se ajustando, e neste episódio épico, 
nós, povos e comunidades tradicionais estamos na vitrine, não para 
estar à venda, em promoção, não. Que seja para ditar tendências 
futuras, criar inovadoras formas de fortalecer e realçar os valores 
que uma sociedade deve ter, em primar para se alcançar um mundo 
mais equilibrado, em todos os sentidos, sem que os povos sirvam 
de escadarias para a subida da ganância.

Mas precisamos e queremos através destes mecanismos, atingir 
evoluções em patamares de respeito e valorização das pessoas, 
para que devido às circusntâncias, ninguém precise se envergonhar 
por ser tradicional, para que a opressão e a covardia, em nome do 
capitalismo, cesse de destruir nossa cultura, nossas pessoas, nos-
sas relíquias vivas, pessoas que são verdadeiras “biojóias”. Que os 
nossos territórios estejam sempre sobre nossa proteção, porque já 
vimos territórios “protegidos” que deram lugar a enormes crateras 
da mineração, exploração hídrica, eólica, fóssil, nuclear, estruturas 

cias de grandes interesses e especulações, ao serem  transforma-
das em grandes projetos de exploração. Isso faz com que tudo se 
transforme em megaempreendimentos ou projetos de “interesse 
público”, e que em seguida prosseguem normalmente, com suas 
impactantes implantações, em um piscar de olhos. A agilidade em 
nossa defesa, enquanto PCT, não tem sido com a mesma rapidez e 

Ainda se considerarmos a informação do professor Alfredo Wag-
1/4 do territó-

rio nacional é tradicionalmente ocupado por PCT.

É sempre bom reavivar que a própria Lei reguladora do Sistema 

rágrafo único de seu artigo 28, assegura às populações tradicionais 

residentes na área, os meios necessários para a satisfação de suas 
necessidades materiais, sociais e culturais.

Lembrando que as políticas públicas ainda estão se desenhando, 
para que, de forma pormenorizada, possa reconhecer melhor, de 
fato, as características de “modus vivendi” destas comunidades tra-
dicionais, uma vez que suas práticas tradicionais foram ensinadas 
por seus antepassados de forma oral e prática, e não pelo serviço 
público. Ficando claro que as leis de fato, e de longe, ainda não 
atendem as necessidades culturais, sociais e econômicas destas co-
munidades caiçaras, deixando-as em completo desguarnecimento 
e vulneráveis a atos bárbaros como já ocorrido. Gerando situação 
que afeta agressivamente o psicológico das pessoas, a ordem da 
família, a autoestima como cidadão.

A terra tem sido cuidada com zelo há séculos. Mostra disso é a 
abundância de belíssimas paisagens, de recursos naturais, com 
destaque para a água. Mas só isso, esta sabedoria em como usar os 

forma de um guardião destes verdadeiros paraísos litorâneos. Isso 
tem que mudar.

Efeitos da sobreposição imposta no cotidiano

Para nós tradicionais é diferente como vemos as coisas e o que 
sentimos em relação ao ocorrido nas últimas décadas. A invasão 
em nossos modos de vida e famílias, a partir da criação dos Parques 
Estadual e Federal, dentro do nosso território, sem nos consultar, 
sem dúvida causou uma grande problemática, que se estende até 
os dias atuais. Um erro muito injusto, ignorando um povo simples, 
porém sábio, que ali sempre esteve presente, usando e cuidando 
do que a natureza lhe ofereceu e oferece até hoje.



faz-se necessário, tentar trazer a compreensão do 
assunto à tona. Para que isto seja possibilitado, 

o mínimo de conforto, dispõe de um ou vários 

espaços que te proporcionam paz, renovação, bem 

aprende, ensina, vivencia, perpetua... Na sala de 
estar, cozinha, varanda, quintal ou o jardim...  

Imaginou?... Agora imagine também a situação 
em que você se colocaria, quando lhe fosse orien-
tado que você não pode mais desfrutar destes es-
paços. Com uma argumentação padronizada, lhe 

especiais, não podem ser usados, pois agora são 
de “todos” e não mais da sua família.

longe traz uma vaga ideia do formato invasivo pelo 
qual se caracterizou esta onda institucionalizada 
de se criar as “reservas” em nossa região e no Bra-

dado para um uso posterior, um estoque para o 
mundo... certo? Errado. Nossos territórios caiçaras 
com suas riquezas, não estão à disposição como 
moeda de troca da nação em detrimento do que 
o resto do mundo fez com seus recursos naturais. 

nada mais justo do que termos prioridade no que 
se trate do uso e do futuro deste nosso território.

Foto: João Wainer



Hoje vivemos com este imbróglio presenteado há trinta e tantos anos. As articulações necessárias para se 
garantir os direitos mínimos, principalmente de produção de alimentos, reprodução cultural, dentre outros 
direitos, ao longo dos anos, trouxeram a necessidade de apropriação de conhecimentos em searas fora do 
nosso contexto tradicional. Experiências foram adquiridas, contato entre lideranças ocorreram, ampliação 
do entendimento local em relação aos problemas que em outras comunidades também ocorriam. Mas, na 
balança, esta história de algumas décadas trouxe mais perdas do que ganhos. No princípio, as investidas 
causaram traumas nas famílias, que nunca antes tinham feito suas roças com a sensação de serem crimino-

etapa também algumas famílias se viram acuadas e vislumbraram a única forma de obter dignidade e paz, 
se desfazendo do que tinham e indo para a periferia. O que nem sempre deu certo. Além de tolher a chance 
de ter contato com sua terra natal novamente como dantes.  

No histórico que tudo isso proporcionou, não se avalia um cenário animador. Isso é ruim, para as pessoas, 
para o território, e vice-versa, pois os dois são um.

De forma rudimentar foi possível alguns diálogos e avanços com o Parque Estadual, após décadas de con-
frontos. Na década passada, em parceria com instituições parceiras, sindicato rural, e órgãos de apoio, foi 
feito um primeiro contato com o Ministério Público Federal (MPF) na comunidade. O que direcionou algu-
mas orientações nos passos institucionais após a ocasião.  Em 2005, um passo importante na relação institu-
cional, sem dúvida foi dado na ocasião da construção participativa do Plano de Manejo do Parque Estadual 

pológica (ZHCAn¹), um embrião no reconhecimento e desta forma evidenciando os grupos tradicionais se-
cularmente existentes na região.  Além de uma iniciativa pioneira, reconhecendo os resquícios das antigas 
comunidades tradicionais locais, também foi instalada uma possibilidade de viabilizar uma certa correção 
também, no formato incoerente no qual foi sacramentada a delimitação do Parque no ato de sua criação no 
papel nas décadas de 70/80.

¹ - Ver detalhamento no Capítulo 3, item Diretrizes de Ordenamento Territorial - Plano de Manejo do Parque Estadual da Serra do Mar.

Ilustração: Jorge Inocêncio Alves Junior
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Este zoneamento, descrevendo o contexto da existência dos traços e laços antropológicos tradicionais 
com o território, na ocasião, se antecipou inclusive aos mais modernos instrumentos de defesa dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, no âmbito nacional.

O fato de termos conquistado um certo grau de respeito mútuo, mostrou a possibilidade de maturida-
de entre instituição e comunidade. De forma que a instituição foi criada e é constantemente aperfeiçoada. 
Enquanto a comunidade é o que é, e sempre esteve ali para ensinar. Talvez o ingrediente especial em uma 

modo de vida caiçara.

ruidoso, algumas tentativas via Conselho Consultivo, desgastantes e desmotivadoras

Em linhas gerais, a gestão da coisa pública passa pela aplicação de uma gestão de pessoas, que são geridas 
por outras pessoas, que assim o são também, que têm diretrizes a serem cumpridas, de uma mesma “carta” 
que propõe ora a proteção, ora possibilita a vulnerabilização, das pessoas, das culturas, dos patrimônios 
históricos, materiais, imateriais, humanos, ecológicos, antropológicos. São disputas intermináveis... e como 
um bom caiçara da beira do mar diria... “Na briga do 'má' com a costeira, quem sofre é o marisco, que vive ali 
naquele meio, dia e noite...". Nós comunidades, temos sido os mariscos.

Dias melhores, são o que todos queremos e buscamos, mas depende-se de conjunturas públicas, políti-

nos é ensinado na comunidade, mas que embora o temos à disposição de todos, nem sempre podemos 

formação do povo brasileiro.



Trata-se então de um importante movimento social na região que 
trouxe visão mais ampliada às comunidades no sentido de fortalecer e 
esclarecer o papel de cada um neste contexto todo de disputas e atritos, 
além de fomentar e buscar os direitos em defesa das comunidades tra-
dicionais da região.

Nesse momento importante, foi criada também a Comissão Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades tradicionais, 

a riqueza cultural brasileira escondida nos territórios tradicionais e nos 
modos de vida muito peculiares destes povos. Momento de construções 
em favor de uma democracia que realmente sirva à maioria da popula-
ção, que de fato contribua para um desenvolvimento sustentável nas co-
munidades, e para as comunidades. São muitos os entraves, mas o que 
se começou, não parou, continuou avançando.

Após alguns eventos, atividades, lutas iniciadas via FCT, encontros de 

ranis e Caiçaras também ganharam mais consistência e fortalecimento. 
Os Caiçaras conseguiram se organizar entre Paraná, São Paulo e Rio de 
Janeiro, criando no Festejo de Trindade, data comemorada pela resistên-

das Comunidades Tradicionais Caiçaras (CNCTC). Essa coordenação geral 

tos das regiões sul e sudestes do Brasil, em defesa dos interesses presen-
tes e futuros que envolvam a vida caiçara, seus territórios, seus modos de 
vida, sua cultura. Preservação de sua história e defesa de seus direitos.

No 2º Encontro Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, ocor-

de 2014, houve uma massiva participação de tradicionais de todas as re-
giões do Brasil. A CNCTC esteve presente, com vários integrantes do Rio 
de Janeiro e São Paulo. 

Foto: João Wainer
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A Sub-bacia do Ubatumirim

A Sub-bacia do Iriri-Onça contém cerca de 72 Km² de extensão 
(7.221 ha). É cortada pela Rodovia Rio Santos (BR-101), subdividin-

tumirim e a Planície Litorânea - praias de Ubatumirim, do Estaleiro 
e mais nove pequenas áreas isoladas de ocupação. 

Insere-se em território de duas Unidades de Conservação sobre-
postas.

 – 
PNSB, criado em 1975. 
Abrange 63% (4.560 ha) 
da Sub-bacia.

 – Núcleo 
Picinguaba – NP/PESM, 
criado em 1977. Abrange 
75% (5.393 ha) da Sub-
-bacia.

Sub-bacia Iriri-Onça com o limites do Parque Na-
cional Serra da Bocaina e do Parque Estadual da 
Serra do Mar.

 Dauro do Prado, caiçara da Juréia, o representante cai-

importância dos movimentos sociais se organizarem cada 
vez mais.

Além de se fazerem presentes, os caiçaras chamaram 
atenção no evento, dentro de um universo de 28 segmen-
tos tradicionais, de várias formas, fazendo uso da palavra, 
contribuindo nas discussões e nas sistematizações das 

muito elogiados pelos colegas PCT, pelo modo sereno que 
participamos do evento, considerando as efetivas contri-
buições relevantes que pudemos deixar de legado naquele 
momento histórico. 

As perspectivas futuras levam em consideração estas ex-
periências de intercâmbio e aprofundamento nos contex-
tos de defesa dos direitos humanos das comunidades tra-
dicionais, os quais tem trazido a perspectiva de avanços, 
mudanças de paradigmas, abertura de visões que eram 
restritas até então. Estas iniciativas, enriquecedoras de co-
nhecimento e cultura, subsidiam além dos próprios PCT, 
propiciando formação, mas também os técnicos, agentes 
públicos, políticos, no sentido de conhecer melhor, para 
atuar de forma mais adequada e com menos equívocos 
nos assuntos que dizem respeito aos Povos e Comunidades 
tradicionais, não colocando em risco assim, o futuro desta 

todos, seja direta ou indiretamente. Portanto, fortalecer os 
PCT em seus territórios é a saída mais sábia e coerente que 
o poder público pode implementar como linha de ação. O 
Brasil agradece.
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mas do relevo, direciona a água das chuvas por meio da gravida-
de, para um rio principal, assim como, através do solo, onde tam-

Formada pelos desníveis dos terrenos que orientam os cursos da 
água, das áreas mais altas para as mais baixas, é composta por ria-
chos, córregos e ribeirões que deságuam em um rio, lago ou oce-

que contenha mais de uma localidade (município, estado, país). 

A Sub-bacia do Iriri-Onça 
é uma das 34 inclusas na 
Bacia do Litoral Norte que 
contém área de 74,4/km² 
e é gerida pelo Comitê de 

toral Norte (CBH-LN).

A Política Nacional de Recursos Hídricos estabelece a Bacia Hidro-

Os Planos de Bacias são vinculados aos Planos de Recursos Hí-
dricos. Estes instrumentos são legalmente instituídos pela Política 
Nacional de Recursos Hídricos e se constituem como importantes 
instrumentos na gestão de um território, pois deliberam questões 
sobre o uso do recurso hídrico.

Há interface entre o Plano de Bacia e os outros instrumentos de or-
denamento territorial que incidem sobre o Território de Ubatumirim 

tratégias para uso sustentável dos recursos naturais de uso comum, 
com destaque para a água.
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1. Gestão sistemática dos recursos hídri-
cos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade;

2. Adequação da gestão de recursos hídri-
cos às diversidades físicas, bióticas, de-

rais das diversas regiões do País;

3. Integração da gestão de recursos hídri-
cos com a gestão ambiental;

4. Articulação do planejamento de recur-
sos hídricos com o dos setores usuários 
e com os planejamentos regional, esta-
dual e nacional;

5. Articulação da gestão de recursos hídri-
cos com a do uso da terra;

6. Integração da gestão das bacias hidro-

zonas costeiras.

São planos diretores elaborados a partir da realidade ambiental de cada bacia 

1. Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;

2. 

3. Balanço entre disponibilidade e demandas futuras dos recursos hídricos, 

4. Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 
qualidade dos recursos hídricos disponíveis;

5. Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a 
serem implantados, para o atendimento das metas previstas;

6. Prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos, mediante 
diversos estudos e, quando for o caso (comunidades tradicionais podem 
ser isentas de pagamento pelo uso da água, já que contribuem para sua 
produção e proteção).;

7. Diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

8. Propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à 
proteção dos recursos hídricos.

Os Planos de Bacia são construídos de forma participativa, a partir dos diagnósticos situacionais – discutidos e aprovados em plenária 
nos CBH– pelos diversos segmentos que constituem a sociedade. Assim, apresentam estratégias para gestão das águas, que desta ma-
neira, pressupõe-se que deverão ser respeitadas pelos interlocutores envolvidos. No estado de São Paulo, os Planos de Bacia são elabo-
rados de acordo com o contexto socioambiental de cada região, sob a coordenação do Comitê de Bacia e de sua Secretaria Executiva, 
baseados nos estudos que compõem o diagnóstico situacional. 

ser superados para que esse processo seja efetivamente alcançado. A gestão integrada desses elementos necessita de uma abordagem 
capaz de apresentar coesão e sensibilidade a aspectos técnicos como subsídio aos Planos de Bacia. Portanto, por isso este projeto pro-
curou direcionar esforços para construir possibilidades de integração entre os instrumentos de ordenamento territorial incidentes na 
Sub-bacia do Iriri-Onça.
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METODOLOGIA



Foto: Roberto Ferrero
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Capítulo 2

A Trajetória
Etapas e estratégias

A condução do projeto foi permeada por 
processo participativo, inclusive para cons-

trução da metodologia e formulação de cada 
etapa de trabalho. Para isso, contou com inte-
grantes da Associação Cunhambebe (ACIA), 
equipe técnica composta por biólogos, peda-

especialidade em geoprocessamento), agentes 
comunitários e uma moradora local, que que 
integrou a equipe técnica, na segunda fase do 
projeto. 

Foi utilizada uma série de ferramentas arti-
culadas entre si, para envolver a comunidade 
no processo de caracterização socioambiental 

Ambiental da Sub-bacia, procurando conciliar 
levantamentos técnicos (dados secundários e 

e diagnóstico), conhecimentos empíricos e de-
mandas da comunidade, permeados por pro-
cesso de análise da qualidade da água, visando 
caracterização e monitoramento (efetuado pela 
comunidade) e produção de sistema de infor-
mações georreferenciadas.
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1. Coleta e Produção de Dados: cadastramento, conferência e 
complementação do levantamento socioambiental de todas as 

Litorânea. Este item foi desdobrado nas seguintes atividades, 

2. Avaliação da Qualidade da Água: análises utilizando dois sis-

(Projeto Rede das Águas), com coletas mensais efetuadas por 
-

em dois períodos críticos (alta temporada).

3. Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos: contemplando 
todos os dados levantados e produzidos, incluindo espacialização 

4. Inventário e Caracterização da Sub-bacia:
e análise interpretativa. 

5. Diagnóstico Ambiental: -
tegrada ao planejamento participativo.

6. Diretrizes de Ordenamento Ambiental e Políticas de Gestão do 
Território: cruzamento entre o diagnóstico e os instrumentos de 
ordenamento territorial vigentes, subsidiando a proposição de 
diretrizes para o Plano da Sub-bacia e para conciliação entre os 

7. Plano de Gerenciamento Integrado da Sub-bacia: diretrizes 
para gestão da microbacia ou sub-bacia, incluindo subsídios para 
implantação de sistema de saneamento ambiental adequado 
para o bairro.

Processo Participativo

Foi desenvolvido por meio de diversas ferramentas metodoló-
-

mento dos moradores, facilitando a construção de leitura integrada 
e explicitação das características do bairro, da identidade com a ter-

representação da paisagem, ampliando a possibilidade de capturar 
detalhes e, ao mesmo tempo, visualizar o todo. A formulação parti-
cipativa, com aprendizagem social  e engajamento da comunidade, 
propiciou a integração de saberes e empoderamento comunitário.
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Mais de 200 horas de trabalho de caráter formativo para 
integrar e instrumentalizar a equipe - out/13 a mar/15.

Planejando ações de cada etapa: distribuição, deta-
lhamento de tarefas e cronograma integrado - out/13

 Equipe técnica em reunião de avaliação e adequação 
de atividades – fev/14.

 Equipe técnica preparando imagem aérea e croquis de 
campo para montagem do mapa interativo – out/14.

Preparação da base da maquete com cotas altimétri-
cas e principais rios – jan/15.

  Reconhecimento de campo - Praia do Estaleiro – 
out/13.

  Equipe técnica analisando croquis obtidos nas cam-
panhas de campo – out/14.

Simulação da montagem preliminar do mapa interati-
vo usando os croquis de campo – nov/14.
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-
tos principais, instalada 

na frente da escola e ao 
lado do ponto de ônibus.

Elaborados 6 Boletins, 
distribuídos nas visitas 
de campo para difusão 
das atividades e reforço 
do convite para partici-

Reiteração do 
convite dois dias 

-
nas, via celular.

Distribuídos nas 
visitas domicilia-
res das famílias 
chave.

-
-

jeto.

maneira fundamental, para a divulgação de todas as etapas, estabelecendo elo 
entre os técnicos e os moradores.

6 agentes comunitários desempenharam funções igualmente mui-

água e esclarecimento e divulgação de informações junto aos outros moradores.
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A caracterização da bacia e o diagnóstico, fundamentais para o planejamento, foram formulados de forma processual, partindo do 
mapeamento individual, para o coletivo, do bairro como um todo, usando passos lógicos e estratégicos, que permitiram a espacialização 

comunidade e a conservação ambiental.  
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Foram utilizados dados do Programa Saúde da Família e de carac-
terização fundiária, elaborado pela Fundação Instituto de Terras do 
Estado de São Paulo (ITESP) como base inicial. Esses dados foram 
retrabalhados na forma de planilhas que foram utilizadas como re-
ferência para realizar a primeira campanha de campo para as visi-

Ficha de cadastramento usada na primeira visita domiciliar no Sertão, preenchida 
pelas agentes comunitárias, junto aos moradores (out a dez/2013).

dos turistas, utilizado por um técnico da equipe (jan 
e fev/2014).

Planície Litorânea

-
ram realizadas caracterizações setoriais por meio de observa-

2014, por integrantes 
do Programa de Voluntariado da Fundação Florestal, cedidos 

do Sertão, área foco do projeto.
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A segunda campanha de campo foi rea-
2014, em 

todos os domicílios, desta vez pela equipe 
técnica (contando com integrante mora-
dora do bairro). Foi montado também um 

balho, cuja confecção está descrita mais a 
frente. 

Objetivos

• registrar por meio de desenho (com lápis 
de cor), o uso da terra realizado no entor-

• 
preenchidas na 1

• 
famílias que não responderam anterior-

• informar os moradores do bairro sobre o 

• distribuir os boletins informativos e es-

• 



38 Planejamento Ambiental da Bacia Hidrográfica do Ubatumirim

Resgatando Famílias Tronco

alcançar lideranças importantes, agricultores e extrativistas e, ao menos, um representante de cada família principal do bairro, também 
denominadas famílias-tronco.

-
cílios e, aproveitando para tornar mais interessante e estimulante a conversa, incentivando a aproximação de outros familiares e vizinhos. 

como mote para buscar elementos históricos (origem dos moradores, relações de parentesco, permanência e desenvolvimento no bairro, 
dentre outros aspectos) e assim, motivar a participação das pessoas mais resistentes.

Objetivos

• Levar a maquete construída coletivamente na quinta 

• Validar e complementar a montagem da maquete 

• Acessar moradores mais idosos e lideranças natas, 
assim como moradores mais resistentes, estimulan-

• 

Foto: Samantha Maria Rassan Galvão
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Árvore genealógica 

havia sido iniciado por um morador tradicio-
nal, que se dispôs a colaborar com a equipe 
para orientar as complementações.

passados com nome, sobrenome, origem,  e 
em seguida, fez o mesmo para seus irmãos, 
irmãs e descendentes, até a ordem dos ne-
tos e bisnetos. 

Foram realizadas conversas com os mora-
dores mais antigos, e pode-se perceber que 
o pertencimento em termos genealógicos 

Em todas as visitas os entrevistados de-
monstraram muito prazer em transmitir as 

surpresos com a quantidade de nomes que 
conseguiam lembrar e mais ainda, com o 
cruzamento das informações já alcançadas. 

A atividade acabou tomando uma grande 
proporção, e mesmo com todo o esforço da 

as famílias e cruzamentos obtidos foram 
lançados no software MyHeritage Family 
Tree Builder.

Foram registradas 781 pessoas (220 famí-
lias), sendo muitas vezes priorizados os mais 
antigos, ou seja, muitos dos moradores atu-
ais não foram registrados, por falta de tempo. 

Antepassados de Innocêncio Alves dos 
Santos, que nasceu em 1865, registro 
mais antigo que foi levantado, com o 
auxílio de documentos fornecidos por 
um dos moradores.

Ficou evidente que se trata de um grande gru-
po familiar, que compôs uma rede de parentesco 
ao longo dos tempos, dando origem a novos so-
brenomes, como por exemplo,  Alves dos Santos, 
Simeão Peres, Alexandre Conceição, Barbosa dos 

Famílias Tronco – quantidade de indivíduos

“Essa ferramenta é muito 
importante, tanto como pos-
sibilidade de levantar infor-
mações sobre o histórico de 
ocupação, como também va-
lorizar os moradores dessa co-
munidade e contribuir para a 
caracterização da identidade 
caiçara”.

cendentes  de cada família 
principal.
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Participaram 19 pessoas em média, por 
8 e 30 morado-

res, além de técnicos de instituições ges-
toras), totalizando somatório de 92 pes-
soas ao todo.

-
cia orientadora, utilizando conceitos e 
princípios que permitiram a aproximação 

-
laram a troca de ideias e saberes, para a 
construção compartilhada de produtos. 

-
valeceu o exercício do pensamento críti-
co e inovador, principalmente na busca 
por soluções para problemas comuns 
vivenciados pelos gestores, comunidade 
tradicional e demais atores, no enfrenta-
mento das diversas pressões que incidem 
sobre o território da sub-bacia.

-
radores participarem efetiva e ativamen-
te de todas as etapas do processo. 

• técnicas e jogos lúdicos de acolhi-

• estímulo e favorecimento do diálo-
go, do esclarecimento de dúvidas, de 
valorização de todas as falas dos par-

-
culdades, uso de linguagem simples, 

-
das em mediação, com auxílio dos ou-
tros integrantes da equipe, para escu-

• produção de mapa e maquete intera-
tivos, construídos com os moradores, 

• registro de propostas e necessida-
des

• pre-
mentes da comunidade, às vezes fora 
do escopo do projeto, e estabelecimen-
to de interlocução com instituições 

em cada tema, para traçar estratégias 

Foto: Jorge Inocêncio Alves Junior
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• uso de painéis (álbum seriado e canetões coloridos) 
para apresentação de informações complementares e 
esclarecimentos, principalmente sobre o regramento 
previsto nos instrumentos de ordenamento territorial 
vigentes, mas também, registro de dúvidas e de con-

• montagem de matriz de planejamento
-

• uso de slides em powerpoint, com data show e note-
-

construção do zoneamento e formulação de adequa-

•  anterior, a partir 
de síntese efetuada por participantes, com estímulo 
da moderação, para valorizar e fortalecer os passos 
do processo, bem como a contribuição de todos, exer-
citando a compreensão, apropriação e difusão das in-

• utilização de todos os materiais produzidos no âm-
bito do projeto, em todas as etapas, de forma cumu-
lativa. 

A construção participativa e gradual, do diagnóstico e 
do planejamento espacializados, contou com os passos 

Construindo o grande mapa
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• complementação de mapa interativo e 
maquete, favorecendo a compreensão 
dos moradores acerca das diferentes for-
mas de representação espacial, da noção 
de escala e de interações de fatores so-

• composição de visão macroescalar, co-
letiva, paulatinamente, do uso da terra 
efetuado no bairro, a partir da integra-
ção dos croquis, compondo cenário se-
torial, por segmentos do bairro (ruas e 
trechos), em primeiro momento (mapa 

em grandes porções (áreas relacionadas 
ao relevo, distância ou proximidade de 

que indicaram zonas de uso (residencial 
e de serviços, agrícola ou agroecológica, 

• registro de propostas e necessidades, 
com espacialização, por meio de plaque-

• 
que indicaram usos da terra efetuados e 
necessidades para o futuro,  por meio de 
interpretação visual dos resultados de ca-

• demonstração do zoneamento -
-

forme os contornos das zonas, para representação e facilitação de simulação das so-
breposições, facilitando a compreensão e formulação do zoneamento da sub-bacia.

Planejamento do futuro e das necessidades de uso da terra e dos recursos
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A escolha e formulação dessas estratégias e passos foram construídas conforme o trabalho avançava, em campo e nas ações coletivas, a 
partir do repertório dos integrantes da equipe técnica e da necessidade de fortalecer a participação dos moradores, e do alcance de cada 
patamar de interpretação.

-
dividualizados.
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Cartografia para o Mapeamento 
Participativo  

Setorização

2013 
por meio da geração de subsídios técnicos. 

pontos que apresentavam formato similar a 

de 2001, 2009 e 2011 e um software apropriado 
9.3, da ESRI.

Planície Litorânea. Cada uma dessas porções foi subdividida em setores, visando montar 
mapas de campo que auxiliassem a equipe a efetuar as visitas domiciliares para caracteri-

Croquis de campo

Para caracterizar o uso da terra ao redor dos quintais, foi elaborada nova subdivisão di-
48 setores, gerando 

Subdivisão para croquis e detalhe de um deles, impresso em A3, com legenda e 
informações dos quintais já inseridas - escala: 1:1000
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São Paulo (IGC), na escala numérica de 1:10.000cm, para vetorização manual das curvas de 
nível da área de estudo. 

Para manuseio, análise e processamento (extração de informações altimétricas) foi uti-

ESRI, software ArcGis 9.3. 

à esquerda (cotas 300 a 600
(planície a 200m de altitude).

Confecção da maquete

Foram utilizadas cerca de 20 placas de isopor de diferentes espessuras (5, 10 e 20mm, para 

• Intervalos de 20 em 20 100m de altitude (para possibilitar a inser-

• Intervalos entre 50 em 50 150 à 300
• Intervalos entre 100 em 100 400 a 600m.

Construção da maquete com placas de isopor.
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As cartas-base foram sobrepostas a cada placa de isopor e, usan-

cado sobre o isopor, por meio de pontos com pequeno intervalo. 
Em seguida, as placas marcadas foram cortadas com estilete, de 
modo a compor planos representando as cotas altimétricas. Esses 
planos foram colados entre si, para compor o relevo.

Em seguida, o isopor foi pintado com guache marrom. Após isto, 

EVA, de 100 em 100 

ção da localização destas, no ambiente SIG, e transposição manu-
al para a maquete. Em algum locais onde havia maior concentra-

3
utilizado 

tradicionais e a laranja, para moradores não tradicionais.

Confecção das manchas de zoneamento em papel

tes instrumentos de ordenamento territorial, vigentes na área de 
estudo, foram  confeccionadas “manchas” em papel de seda co-
lorido, representando cada zona. Para isso foi utilizada uma base 

Cada ordenamento foi montado de acordo com suas respectivas 

Confecção da maquete e inserção de 
pontos de referências.

Preparação das manchas das zonas 
para a maquete.
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Foi utilizado papel crepon colorido picotado e colado, 
para representar os diferentes usos da terra. 

Juçara (roxo) - cota 0 a 600

• 

• 

• 

• -
vo, Comércio Local

• 
dizeres do poço do Cedro.

• Instalação de energia elétrica em diversos setores.



Foto: João Wainer



RESULTADOS 
e PRODUTOS



Foto: Jaime Navarro
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          Capítulo 3

Conhecendo e Planejando a Sub-bacia
limitações e potencialidades presentes. No decorrer do tempo, os 
caiçaras criaram uma ligação mais que material com o território em 
que viviam, “pois não eram somente as atividades econômicas que 
estavam intrinsicamente ligadas com a terra, mas todas as relações 
sociais, afetivas e subjetivas que estavam presentes cotidianamente 
na sua vida” (CATTANEO, 2011).

Estabeleceram uma relação simbólica em que a praia, a monta-

rial-econômica e subjetiva-simbólica) com a terra que se constituiu 
a identidade caiçara, não podendo ser desvinculada dos territórios 
vividos, “nos seus diversos espectros”. Desta maneira, para Catta-
neo:

A identidade caiçara é fundamentalmente uma identidade 

prisma cultural singular. A pesca e a roça estão ligadas às ca-

as relações sociais que se estabelecem, e estas são expressas 
nas manifestações culturais, religiosas e míticas que caracteri-

CATTANEO, 2011).

Território de Produção:  identidade e economia

A s populações caiçaras que habitam o litoral dos estados do 
Paraná, de São Paulo e do Rio de Janeiro, têm origem na 

miscigenação entre o colonizador português, o índio e o negro. 

ao relativo isolamento em que essas populações estiveram viven-
ciando no decorrer da evolução do desenvolvimento das regiões 

instalando:

rencia-se por ter suas atividades mais relacionadas ao mar e 

rudimentar, sempre esteve presente no modo de vida caiça-
ra, sendo tão ou mais importante que a pesca (CATTANEO, 
2011).

quência do vínculo territorial. Assim, essa população teve sua 
dinâmica de vida instalada em um local onde a serra e o mar se 
encontram, em que a produção econômica em larga escala não 



No Sertão do Ubatumirim, toda a dinâmica de vida exercida na 

identidade. Segundo Raimundo (2001):

A agricultura é a principal fonte de sustento em Ubatumirim. 

mento tradicional caiçara, quando ele, semi-isolado dos outros 

mentais – seus limites – e aprendeu a plantar e extrair recursos 

Outros elementos podem ser acrescidos a esta complexa relação: 

2011), pois:

mas a possibilidade de gerar renda a partir de outras atividades 

do com que a população buscasse outras alternativas.

propícias para as primeiras emigrações de tradicionais caiçaras 
do Sertão para os arredores do centro urbano de Ubatuba. Fru-

proibição de atividades tradicionais, em um momento de grandes 
especulações imobiliárias, abertura da BR-101 e uma cobiça de-

Foto: Roberto Ferrero
Foto: Jaime Navarro
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Os dados coletados nas entrevistas correspondem a 60% dos mo-
23

50
100 áreas de cultivo, já que 

todas utilizam mais de uma área para o plantio. A criação de ani-
50

nos quintais em que residem.

Os agricultores do 

sendo considerada uma 
das regiões de maior 

importância agrícola de 
Ubatuba.

*
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Coivara e pousio: arriscado ou sustentável????

Ao levantar questões e informações sobre o Sistema de Pousio 
tradicional deveríamos colocar a discussão no âmbito da Agro-
ecologia e tratar as propriedades rurais de Ubatumirim  como 

NAÍDES LAVES DE LIMA – Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Ubatuba, 2005).

toco. É a prática mais usada por povos tradicionais em áreas com 

des: indígenas, caboclas, camponesas e populações caiçaras que 
habitam o litoral da região sudeste do Brasil. Está presente tam-

natural da vegetação e do solo. 

NEVES & MURRIETA et al. 2012).

Adams (2000) argumenta sobre a importância deste sistema de 

turas impede a propagação de pragas, doenças e plantas invasoras, 
características de um ambiente sempre úmido em que não há uma 

2000). A autora, ainda descrevendo 
outros elementos, relata que “a sustentabilidade deste sistema de 
cultivo baseia-se no ciclo de nutrientes. A biomassa presente na 

Os três componentes da coivara são:

1. Conversão, em que estão incluídas a derrubada e a queima da 
vegetação original, expondo o solo. Elimina assim a compe-

lidade, diminuindo a acidez e gerando maior disponibilidade 
de nutrientes; 

2. Cultivo
sorciadas. Na maioria das vezes se planta duas ou três vezes 

3. Pousio
passivo ou de manejo. 
cultivada é simplesmente deixada à própria sorte. No segundo, 
os roceiros promovem uma seleção das espécies que vão regene-

(NEVES & MURRIETA et al, 2012).

Sobre a dinâmica deste sistema de cultivo, Oliveira (1999
& Oliveira (1996), apud Adams (2000), acreditam que:

OLIVEIRA et al., 1994): os nutrientes exportados ou 

agrotóxicos e os processos erosivos eram mínimos. Entretanto, 
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período de pousio da terra, pesquisadores concluem que, 
atualmente, já se sabe que a:

[...] agricultura itinerante praticada da forma tradi-

-
to que a capacidade de suporte da terra não seja ex-
cedida (ADAMS, 2000). 

-
mentação, aproveitando o apelo orgânico e agroecológico, 
próprio das práticas agrícolas do Sertão, para agregar valor 
aos produtos, gerando um importante equilíbrio para a per-
petuação dos costumeiros sistemas produtivos naturais da 
comunidade.

Agricultura familiar no Ubatumirim

Ubatumirim). 

uma realidade. Na história da comunidade, houve o desenvolvimento de 
-

Faz tanto parte do ritmo de vida caiçara que, em trabalhos de pesquisa 
desenvolvidos no Sertão do Ubatumirim, se constatou que há um amplo 

-
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Manejo das áreas de cultivo de mandioca

Primeira área do rodízio: o uso da terra 
para o plantio

No uso da terra para o plantio dos “píques 

ra seja propícia para esta cultura (longe de 
beira de rio e em locais que não sejam de-
masiadamente inclinados), áreas já há mui-
to tempo utilizadas e com qualidades nutri-
tivas recuperadas naturalmente (resultado 
do pousio).

Junto com a “rama” (mandioca) são tam-

batata roxa, a batata branca, a batata “cora-

são inseridos outros tipos de cultura. O que 

de se utilizar o espaço de terra, pois o cai-

çara se preocupa em conservar a qualidade 

de uso, aprendeu a respeitá-la e saber mais 

respeito e o amor pela terra.

A colheita

das raízes de mandioca (de acordo com a 
necessidade), iniciando-se pelas “mandio-

sumo) e depois as mandiocas “bravas”, 

suas raízes menos úmidas e não são acon-
selhadas para o consumo direto. Quanto 

mais as mandiocas bravas permanecem na 
terra, por um ano e meio ou daí em diante, 
proporcionam um melhor aproveitamento 

Continuidade das técnicas

Estas atividades são repetidas em ordem 

alternada, dependendo do tipo de mandio-

ano, usando parcialmente a área da roça 
atual, pelo motivo de normalmente não ser 
retirado todo o mandiocal anteriormente 
plantado. Então, trabalhasse a parte disponí-
vel sem mandiocal, de modo que a próxima 

 

plantio são os meses secos, compreendendo o período entre agosto a outubro. 



A repetição do processo na mesma roça

realizados por três vezes na mesma roça, 
de acordo com a sensibilidade do caiçara 
em reconhecer a qualidade da terra e suas 

um uso responsável, deixando-a quando 

ção, com o objetivo de que naquele local se 
erga uma vegetação nativa de qualidades 
arbóreas, o que proporcionará num outro 

sem prejuízos para as qualidades do solo.

usadas para a rotatividade das roças 
dentro de uma mesma propriedade, po-
dendo ser maior o número de roças para 
o itinerário, o que garante mais tempo 
de descanso para cada trecho antigo 
deixado em “pousio”.

O pousio  

Após o uso monitorado de uma área, e de 
notar a necessidade de se mudar o local da 

encerram as atividades no local, e esta área 

provavelmente de origem indígena, que 

área deverá permanecer de 10 a 15 anos em 

descanso para propiciar a recuperação da 

curto ocorre uma degradação do local e se 

do a grande extensão de terra necessária. 

A agricultura migratória suporta apenas 
10 a 20 agricultores por 100 ha, pois a qual-
quer tempo, apenas 10% pode estar sob cul-
tivo – os demais 90% devem estar nos diver-
sos estágios de pousio.

Regularização do Pousio

mais adequada o sistema de pousio, 

licenciada pelos órgãos competentes) é o 
planejamento individual da propriedade, 
considerando-se a capacidade de uso da 

da criação do Parque. Aceitar o pousio 
agora é considerar a possibilidade de 

cultivada atual é de menos de 250

(NAÍDES ALVES DE LIMA – Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Ubatuba, 2005).

Segunda área do rodízio: a mudança da 
roça para outra área

Trata-se, estes locais, de áreas em “pousio” 
há quinze anos ou mais, roças antigas já re-

gar a novas roças e proporcionarão o pro-
cesso natural de recuperação natural das 
áreas usadas anteriormente, as "tigueras".

e rústico, incluindo-se o cuidado com a roça, 

do morador tradicional transportar, sobre 

mais de quilômetros sacos com raízes de 

te, pois o esforço dispensado ocorre 
em troca de uma qualidade de vida 

para todos nós (JORGE INOCÊNCIO 
ALVES JUNIOR - Juninho, caiçara 
tradicional do Sertão do Ubatumi-
rim, 2005).
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Plantio de Banana

-

o caiçara: a Natureza.

 As variedades mais cultivadas são: banana-ouro, a banana-terra, 
banana-prata e a nanica. Os locais mais apropriados ao cultivo da 
banana são os de altitudes baixas, entretanto, no Sertão do Ubatu-
mirim a produção de banana pode ser encontrada em área rema-

450m 
de altitude (SILVA, 2010). 

A colheita da banana pode ser realizada durante os meses de se-
-
-

A colheita pode ser realizada duas vezes ao ano de acordo com o 
manejo realizado pelo agricultor. 

de restinga e da mata de encosta, onde há presença de vegetação 

-

ainda, a limpeza nos arredores. O “pião” - rizoma da banana - deve 

ser retirado com a escavadeira caso seja constatada a presença de 
-

lhos.  Pode ser, ainda, observada a prática de adubação orgânica a 
-

cer o solo e prevenir contra processos erosivos. 

Contudo, quando há abandono destas atividades, a produtivida-

-
quenos produtores. 

Podem ser observadas algumas paticularidades no trato aplicado 

desenvolve um pseudo-caule mais espesso, que  tende a  pender 

do pedúnculo do cacho para impedir a quebra das estruturas do 
pseudo-caule. A banana nanica apresenta as mesmas característi-
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Produção orgânica

Toda a produção ocorre sem o uso de produtos químicos ou adu-

Isto não é por acaso, é em função da percepção do caiçara 

aumento de produção que nos obrigue a colocar em risco nos-

Não queremos usar produtos químicos na terra. Nossos ba-

custos, o que não é a nossa realidade. Aqui nós aprendemos, 

ímpar neste planeta, que tem como principal característica 
(JORGE 

INOCÊNCIO ALVES JUNIOR - Juninho, caiçara tradicional 
do Sertão do Ubatumirim, 2005).

do e Simões (2008):

dicionais, é também empregada nessa cultura perene [bana-
na]. O consórcio de bananeiras com plantas nativas do estra-

altera as propriedades físicas e químicas do solo. Importante 
destacar que, caso sejam interrompidas as culturas em Uba-

bananais apresentarem atualmente uma maior fertilidade 
natural do solo e uma maior capacidade de suporte, quando 
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Coleta, produção de frutos e polpas 

O modelo de arranjo produtivo de alimentos no Ubatu-

moradores. 
Atualmente, as polpas congeladas 

veis alimentos.

Com a implantação da Unidade de 

cerias importantes, com órgãos di-
versos e ONG, como o Ipema (Istituto 
de Permacultura e Eco Vilas da Mata 

que a comunidade apresenta em pro-
duzir alimentos saudáveis. A produção 
tem sido inserida no Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE), 
desde 2010. A ampliação do espaço 
dentro do PNAE mostrou o potencial 
em se apropriar de políticas públicas 
como essas, o que viabilizou a inser-
ção de alimentos na merenda escolar, 
ao mesmo tempo em que possibilitou 
o repasse de recursos diretamente aos 
agricultores.

tos, em produção de alimentos, viabi-
lizou-se uma nova etapa na produção, 
principalmente de congelados. Frutas 

comunidade e ao consumidor, o ano 

vindo, uma vez que aumenta a autoes-

de possibilitar que jovens repensem o 
seu papel na sociedade, se vão parti-

rando para a propagação de produtos 

saúde, ou continuar sua cultura em se 

pessoas. Tudo isso passa pelo modo 
de vida, modo de uso do território, jei-

MUITAS FRUTAS PARA CONSUMIR E VENDER!!!

Muitos plantam a banana ouro para o consumo e 
para abastecer o mercado no município e região. Já 
no caso da banana prata, laranja mexirica, jambo-
lão, cambuci, polpa de juçara, palmito pupunha, ba-

abacate, cambucá, graviola, abiu, lixía, cajá-mirim, 

doce, banana da terra, banana velhaca, banana ma-

de Ubatuba, que ocorrem todos os sábados na re-

com os causos que lá se contam.

Foto: Projeto Juçara



Produção de canoas

tido pelo Parque Estadual, na Zona Histórico-Cultural Antropológica. A prática 
de construção de canoa se caracteriza com uma atividade artesanal, entretanto 
com menor expressividade, não deixando de ser um importante elemento da 

do patrimônio cultural material e imaterial do povo caiçara. Com desenhos e 

e estilo próprio. “O governo deveria promover uma política de valorização da 
cultura tradicional”, comenta o navegador.

2. "Eu consigo encalhar uma em-
barcação de 100

A canoa simboliza o conhecimento, sabedoria em usar os recursos que a na-

muitas árvores, sabedoria como essa, só se aprende na borda de um corte de 

da natureza pro caiçara. O resultado está aí... e com abundância.

 (Ticoti).  

Foto: Flavio Foltuerye
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Território de Uso: ocupação da terra

O diagnóstico socioambiental da Sub-
bacia evidenciou que há duas porções 
que apresentam características de uso 
e ocupação da terra, bastante distintos: 
Sertão, predominantemente ocupado por 
caiçaras tradicionais e Planície Litorânea, 

 

de 492 habitantes, a maioria caiçaras tradi-
cionais, distribuídos em 165 moradias.

Alguns moradores saíram do bairro devido a: trabalho, casamento, estudos, separa-

Hoje existem três Associações: a dos Bananicultores e Produtores Rurais da Comunida-
de Tradicional Caiçara do Sertão do Ubatumirim (ABU), de Moradores do Sertão do Uba-

Sub-bacia Iriri-Onça
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PORQUE TANTAS CASAS DE VERANEIO...
• 

tas pelas unidades de conservação;
• 

• 

levantadas.
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A proibição do pousio 
representou uma forte in-

vem contribuindo de for-
ma marcante e determi-
nante para a destruição 
do modo de vida caiça-
ra. É notório o destaque 
alcançado pelo Núcleo 
Picinguaba no âmbito 
das pesquisas do meio 
natural. Cabe agora a 

com pesquisas partici-
pativas dos elementos 

de diagnósticos estrutu-
rais para prover medidas 
emergenciais que estan-

parcelamento irregular 
do solo por falta de retor-

te das atividades rurais 
motivadas, entre outras 

produtividade provocada 
pela proibição do pousio e  

tivo (NAÍDES ALVES DE 
LIMA, 2005).

O setor Pasto Grande contém 
a maior concentração de mora-

Simeão Peres é o setor que apre-
senta maior concentração de 
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distribuídas por igual nos setores Estrada de Acesso, 

O enquadramento como “tradicional” foi 
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Analisado por meio das entrevistas, realizadas em 
81 moradias e das observações diretas, em 44 
cações utilizadas como veraneio, a estrutura e o ma-

entre telhas de barro e brasilit; já nas de veraneio, o 

Áreas de preservação permanente de curso d’água

De acordo com a Lei Federal nº 12.651/2012

gem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, faci-

consideradas APP 30
menos de 10
enquadram os rios presentes no Sertão do Ubatumirim.

Reinaldo Mateus. Os demais setores apresentam ta-
xas proporcionais similares, que representam cerca 
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As praias do Ubatumirim e Estalei-
ro e as 9 áreas isoladas contemplam 
residências de moradores e de vera-

-
tadas para a prestação de serviços 
turísticos (meios de hospedagem e 

econômica principal de muitos dos 
moradores.

composta por moradores da região e 
migrantes oriundos de diversas regi-
ões do estado e do país, bem como 
turistas de segunda residência (vera-
nistas). 

-

determinados grupos, nem todas es-
truturadas e ativas: Associação dos 
Caiçaras Esportiva da Praia do Esta-
leiro (ACECAPRE); Associação dos 
Amigos da Praia do Estaleiro; Asso-
ciação dos Amigos da Praia do Uba-
tumirim (APPU); Associação Amigos 
Protetores da Praia do Ubatumirim; 

Vila Rolim.

Planície Litorânea subdividida em 2 praias e 9
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Praia do Ubatumirim                                                 Praia do Estaleiro                                                       Áreas Isoladas

Finalidade das 251
do Ubatumirim.

Finalidade das 96
do Estaleiro.

Finalidade das 168 9 

Informações 

moradias.

Ubatumirim. Estaleiro.

Distribuição das 



Diretrizes de Ordenamento e Políticas de Gestão

Uma das perspectivas de conciliação para a questão dos Territórios Sobrepostos, e ao mesmo tempo, assegurar a conservação dos recur-

são concorrentes entre si. Nesse item, procurou-se entender as principais diretrizes previstas nestes instrumentos, suas incongruências e 
possibilidades de diálogo. 

Foto: Projeto Juçara
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68.172/1971
trado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

do a partir de 1998
Meio Ambiente (MMA), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), inicialmente, tendo como 
executor uma organização não governamental e, posteriormente, a 

produzidos entre 1997 e 2000. Finalizado em 2001
112/2012

a partir de gradiente de conservação ambiental, contendo as zonas 
usualmente previstas no Roteiro de Elaboração de Planos de Manejo 
de UC de Proteção Integral (BRASIL, 2002): Intangível, Primitiva, de 
Recuperação, de Uso Extensivo, Histórico-Cultural, de Uso Intensivo 
e de Uso Especial.

Povos Tradicionais e o PNSB

O Plano de Manejo cita apenas a comunidade indígena inserida na Zona de Uso 

menciona a presença, as atividades agrícolas e extrativistas realizadas pela comu-
nidade tradicional do Sertão do Ubatumirim. Parte do pressuposto que a regulari-

Limites do Parque Nacional na Sub-bacia Iriri-Onça: que corresponde à 
Zona Primitiva



10.251/1977 e 13.313/1979, 
2007, antes disso, pelo Institu-

2005 e 2006, pelo Instituto 

Zona Histórico-Cultural Antropológica (ZHCAn) para enquadrar as áreas ocu-
padas por comunidades tradicionais, prevendo a permanência e desenvolvi-

Diretrizes gerais da ZHCAn no Sertão do Ubatumirim
• moradias, plantio em sistema de pousio, retirada de ma-

vidades para os moradores tradicionais, sempre mediante 
autorização da Fundação Florestal;

• saneamento e manutenção nas construções já existentes 
para os moradores não tradicionais, só em caso de risco 
ambiental, mediante autorização da Fundação Florestal;

• 
mento de uso da terra e dos recursos naturais;

• realização de estudos para alteração dos limites do Parque.

Planos de Uso Tradicionais  

São instrumentos de ordenamento territorial para a escala de cada bairro, 

intervenções, mediante procedimento de licenciamento, junto aos órgãos 

nicos de instituições parceiras das comunidades, gestores dos órgãos públi-
cos que se relacionam com o bairro e representantes dos moradores, de-

do PESM – NP. Trata-se de um acordo de convivência, um pacto de gestão 

Estadual e Procuradoria Geral do Estado.

do Parque Estadual.
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1985 40/1985), cuja 

Secretaria Estadual da Cultura.

Diretrizes Gerais do Tombamento da Serra do Mar na Sub-Bacia do Ubatumirim
• 

• Consideradas de preservação permanente áreas entre 

• 

• 

• 
 e % de declividade);

• 

• 

• 

• 

• Mineração e indústria são incompatíveis;

• 
aprovadas;

• Instalações públicas: torres de alta tensão, atalhos, estradas, reservatórios, equipamentos, obras podem ser mantidas; novas instalações ou am-
pliação devem ser submetidas ao CONDEPHAAT para emissão de autorização;

• 

• 

• Agricultura de subsistência deve ser garantida dentro dos padrões culturais históricos;

• Praias de Ubatumirim são consideradas especiais para o uso residencial turístico (entre BR e mar);

• 
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2004 49.215/2004.

da sociedade civil organizada. O ZEE do Litoral Norte encontra-se em pleno processo de revisão, desde 2010. 

Síntese das atividades permitidas em cada zona do ZEE/GERCO

servação;

e padrões que não alterem as características ambientais da zona; pesca arte-

neração com base no Plano Diretor Regional de Mineração (respeitando o 

manejo sustentado;

rurais; silvicultura;

 - todas aquelas previstas nas zonas anteriores e 

ços, e atividades de baixo impacto ambiental; empreendimentos de turismo 
e lazer, parcelamentos e condomínios, desde que compatíveis com o Plano 
Diretor Municipal, garantindo-se distribuição e armazenamento de água, co-

Zoneamento Ecológico e 
Econômico do Gerenciamento 
Costeiro, atualmente em vigor.
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2006 e implantado pela Lei 
2892/2006

2007
711 de 1984, composta por várias emendas 

Principais premissas de gestão para cada zona do Plano 
Diretor

a) 

• 

• Paisagem como bem coletivo e característico do Município;

• Preservação ambiental e desenvolvimento turístico;

• Respeito e acatamento das atividades características do 
modo de vida e cultura das populações tradicionais.

b) 

• Paisagem como bem coletivo e característico, expressão da 
biodiversidade e atrativo turístico;

• Prioridade de uso e ocupação de baixo impacto ambiental.

c)

• Áreas de produção agrícola, lazer rural e ecológico;

• 

• Paisagem como bem coletivo característico do Município, 
expressão da biodiversidade e atrativo turístico;

• Áreas prioritárias para a implantação de instalações e equi-

de serviços ao longo das vias conectoras e de habitação da 
população local ao longo das vias locais.

d) 

• Volumetria, ventilação, insolação e transparência como 
bens coletivos e característicos do Município;

• Prioritária para atividades ligadas ao atendimento turístico, 
tratamento paisagístico especial, lazer público e habitação 
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de marinha e agregados - bens da união), por meio de ação conjunta 

ciedade.

possível, de modo que se assemelha aos objetivos do GERCO, sendo 

Orla

“Faixa contida na zona costeira, de largura variável, compre-
endendo uma porção marítima e outra terrestre, caracterizada 

5300/2004 - art. 22).  
10 50 metros para den-

tro do continente em áreas urbanizadas, com possibilidade de 
200 metros quando há histórico de urbanização. 

Diretrizes

• 
rentes atores do setor público e privado na gestão integrada da 

to de uso e ocupação desse espaço; 
• desenvolvimento de mecanismos de participação e controle 

social para sua gestão integrada;  
• valorização de ações inovadoras de gestão, voltadas ao uso 

sustentável dos recursos naturais e da ocupação dos espaços 
litorâneos.  

Plano de Gestão Integrada (PGI), dentre elas (MILANELLI, 2014):
• Projetos de urbanização, paisagísticos, organização e padroniza-

elevadas, construção e implantação de equipamentos nas praias; 
• Saneamento ambiental; 
• Elaboração ou revisão de Plano Diretor e seus instrumentos com-

plementares; 
• Criação, demarcação, elaboração ou implantação de plano de ma-

nejo em unidades de conservação municipais; 
• 
• 

• 
tas ciliares e manguezais);

• 
• Sinalização (turística; atividades náuticas: navegação, esporte e 

lazer, pesca, atracadouros); 
• Gestão de resíduos sólidos;  
• Controle e prevenção de erosão e, 
• Ações para ecoturismo.
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Síntese do Plano de Gestão Integrada da Sub-bacia 

para recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos, a partir da construção de 
Diagnóstico, Prognóstico e Plano de Ação, com participação dos atores sociais relaciona-

146/2012).

A elaboração desse Plano visa planejar a expansão da ocupação da terra, de modo a ga-
rantir a conservação dos recursos hídricos e, ao mesmo tempo, gerar subsídios para o tra-
tamento adequado da situação de sobreposição dos Territórios, da Comunidade e das UC. 
Espera-se que esse Plano de Bacia possa contribuir para capacitar a comunidade e seus 
parceiros institucionais a gerir adequadamente os recursos hídricos, ao mesmo tempo em 
que ocorre o desenvolvimento social, em bases sustentáveis.

detalhada, que permitiu gerar diagnóstico por microsetores e, proposição de recomenda-

recomendações baseadas em instrumentos de ordenamento territorial existentes ou pre-
vistos.

 Diagnóstico da Situação da Sub-bacia

sub-bacia constroem ao longo de sua história de interação com o território e, com isso, 

É essa dinâmica natural e socioambiental que será apresentada a seguir.

A composição geológica da sub-bacia de-

região costeira, gerando um gradiente de 

nea.

pada resultante do soerguimento originado 

das recentes, para a história do planeta: pe-
ríodo geológico Permiano, por volta de 225 
milhões de anos atrás. Denominado “relevo 
cristalino” apresenta escarpas de vertentes 
íngremes e expostas aos processos erosi-
vos, que delineiam a serra. Encontram-se 
espigões digitados entre áreas de cisalha-

tros incrustados ao longo da crista serrana, 

terreno, principalmente entre os trechos de 
250 a 500 metros de altitude (SÃO PAULO, 
2006). 

Entre as cotas 100 e 500 m de altitude há 
o predomínio de vertentes convexas, que 

quedas de blocos, com exposição do manto 
rochoso sob os pontos mais elevados, aci-
ma dos 300 metros de altitude, sob declive 
acentuado de 5 60%.
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rochas ígneas (granitos e granitóides). Entre 100 a 500m de altitude 
predominam granitos e gnaisses, apresentando resquícios de grani-
tóides e migmatitos (SÃO PAULO, 2006).

planas e expostas a processos erosivos e deposicionais mais recen-

trecho da sub-bacia.

viais, assim como, argila e sedimentos orgânicos oriundos dos pro-
cessos de carreamento e desagregação provocadas ao longo da cos-

(gnaisses e migmatitos), assim como, de rochas ígneas (granitos e 

te a partir das correntes de deriva litorânea, que contribuem para a 

Espigões digitados na parte 
superior das escarpas no Sertão 

do Ubatumirim. 

Geomorfologia. 
Fonte: Adaptado de 

Foto: Danilo Santos da Silva
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No Ubatumirim, predominam vales alon-
gados sobre as áreas de menor altitude, 

as mais elevadas com acentuada inclinação, 

chados, localizados em altitudes superiores 

racterísticas de um relevo de transição, por 

e o planalto, principalmente a região do Pla-
nalto Atlântico e parte posterior da Serra da 
Bocaina.

climáticos, no ambiente de contato entre as massas de ar vindas do Oceano Atlântico e a 
escarpa da Serra do Mar.

sementes, outros restos vegetais e animais).

As praias apresentam característica de enseada e abrangem longa extensão da sub-bacia, 

Declividade

Hipsometria ou altitudes

Pedologia. 
Fonte: IAC, 1999.
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planície  litorânea ou herbácea-arbustiva (incluindo manguezais, vegetação de restinga/

-
ção das características dos regimes climático e hídrico.

(2009
-

-

sub-bacia, associado ao clima extremamen-
te úmido e ao solo raso, contribui para um 

-
zado por situação de muito alta e alta sus-

-
gamentos de massa), que em episódios de 

moradores, com consequente exposição a 

-

Há diversos trechos da sub-bacia suscetí-
veis a alagamento, inundação e enchente, 

e relatos dos moradores.

Destacam-se as seguintes:

- Ponte da Rua Pasto Grande: próxima ao 

-

Estaleiro e Ubatumirim (área próxima aos 
manguezais).  

Vegetação 

Riscos Geotécnicos 
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30,5 hab/

são de área rural, sendo que a maior parte 

e os acessos e arruamento são de terra, ex-
ceto a estrada de entrada do Sertão do Uba-
tumirim. Cerca de 50
Ubatumirim criam animais de pequeno por-

tantes, considerando dados 

146
naldo Mateus (80) e Estrada de Acesso (75).

Na Planície Litorânea há 392
dessas, 92 são moradias cadastradas no programa. Meios de hospedagem são 42 no total, sendo 32 campings e 10 pousadas. Quiosques / 
bares correspondem a 28 23, galpão 16 11) são garagens, escola, galinheiro, mercado e igreja.



1500m ao longo de sua extensão, que juntamente com o Rio da Onça e do Ubatu-
mirim/Veado, compõem uma área de aproximadamente 72

as suas nascentes são enquadrados na classe I, já que estão inseridos em duas 

em 85% do Litoral Norte, praticamente todo protegido pelas UC).

Ao percorrerem a planície litorânea os Rios Iriri/Onça, no entanto, apresentam 

litorâneo, que abrange 14,8% do Litoral Norte - CBH-LN, 2009), onde a ocupação 

ção de usuários nas temporadas de verão.

Disponibilidade de Recursos Hídricos

hídricos, que pressupõe o balanço positivo entre o uso e a demanda.

tingente populacional se encontra a jusante (Planície Litorânea), totalmente ex-
posto aos usos que são realizados a montante. 

tos, há uma baixa capacidade de reserva dos recur-

a montante, e tende a diminuir cada vez mais con-

Abastecimento e tratamento de Água

A situação de abastecimento de água potável em 
Ubatumirim reproduz o que ocorre em Ubatuba: 

res por meio de captações artesanais.

Sertão do Ubatumirim

coletivamente (62%), por meio da captação em nas-

pretas), sem nenhum tipo de tratamento.

no Sertão do Ubatumi-
rim. Dados referente a 
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Dentre os mais de 70 pontos de captação a partir de cachoeiras ao 

destinada quase que exclusivamente para consumo humano. As 

Cerca de 90
-

madamente 54%, sem nenhum tipo de tratamento.

CATI, 2007.

44% das entrevistas, 
-

cessidade de manutenção na captação e/ou nas mangueiras, que 
-

trico.



Planície Litorânea

da Família da praia do Ubatumirim.

do Estaleiro.

isoladas.

Foto: Jaime Navarro
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Qualidade das Águas

-
tuada entre 2013 e 2015, resultou em qua-

-
to Rede das Águas – SOS Mata Atlântica, 
quanto em análise laboratorial).

a) precipitação: meses de março a ju-
lho/2014
predominantemente como “regular”, coin-
cidindo com menor precipitação. Ou seja, 
nos meses da estiagem provavelmente 

-
tes, ocasionando piora na qualidade das 
águas. Salienta-se, no entanto, que tais in-

da realização de monitoramento anual. 

b) -
-

boratoriais, em quatro pontos principais: rio 
-
-
-

-
-

contaminação, tendo em vista que grande 

Segundo censo de 2010 do IBGE, apenas 27
rede coletora de esgoto. Nesse contexto, a questão do esgotamento sanitário da bacia do 

-
ba, onde não há rede pública de coleta e tratamento de esgoto. São os próprios moradores 

-
res compactadores e a seletiva em caminhões basculantes. Segundo o censo do IBGE de 
2010, cerca de 88
maioria dos moradores descarta os resíduos nas lixeiras do bairro para serem recolhidos 

uma vez. 

entendimento dos 81 moradores entrevistados. 

Sertão do Ubatumirim

-
suem sistemas individuais, basicamente 

-

-

totaliza 70%. Em 100

aproximadamente 55% das moradias, par-

provenientes da pia e tanque, são lançados 
diretamente ao solo sem tratamento. 



Conhecendo e Planejando a Sub-bacia 85

A maioria (42 -
ída há mais de 10 anos.  Cerca de 15 casas 

-
mente 60% utilizam caixa de gordura para 

Planície Litorânea

que mais de 90% dos moradores possuem 

Sertão do Ubatmirim

A destinação dos resíduos sólidos ocorre 
praticamente por meio do descarte na li-
xeira do bairro, com ou sem separação do 
lixo reciclável (41 e 37% respectivamente). 

Em muitos casos, mais de 50%, essa prática A lixeira principal está localizada na parte 
-

ria, com porta e janela de alambrado e sepa-
ração para o lixo reciclável. 

 No decorrer da Rua do Pasto Grande (da 

outras pequenas lixeiras.

Planície Litorânea

lixeiras do bairro sendo a coleta realizada 
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 Prognóstico

A projeção populacional da sub-bacia in-
dica o aumento exponencial do número de 
habitantes para os próximos 10 anos, sobre-
tudo, considerando o processo natural de 
evolução do quadro social do Litoral Norte 

dências e novos agrupamentos populacio-

dos recursos hídricos para abastecimento e 
consumo.

jetado levando-se em consideração as esti-
mativas do IBGE para o município de Ubatu-
ba: 7.591 habitantes em cinco anos (segundo  

2010, a população 
do município era de 78.801 habitantes e es-
tima-se que em 2015 sejam 86.392). A taxa 

1,85%.

As principais mudanças nos padrões da 
sub-bacia entre 2000 e 2010, podem ser in-

Estimativa de crescimento populacional da sub-bacia.

et al, 2014),  que 

domicílios particulares permanentes do Litoral Norte de São Paulo. Os autores registram 
que, a distribuição de setores censitários pelos índices de vulnerabilidade social (IPVS 2000-
2010) indica que a vulnerabilidade social nas porções “extremas” dos municípios – entre os 
limites das cidades e distante da zona central – tende a aumentar, ao passo que nas áreas 

meio da prestação de serviços turísticos. 

redistribuem seu volume reservado e, com a previsão de cenário de aumento da população 

nejar a rede de distribuição e ordenamento dos pontos de captação, com vistas a assegurar 

5m³/dia para população em meio rural.  

de Bacias do CBH-LN (2009). A tendência de expansão do número de habitantes e de visi-

que serão necessárias medidas de adaptação que assegurem a qualidade atual e, se possí-

mento de parcerias, para viabilizar a própria implantação do Plano de Gestão Integrada dos 
Recursos Hídricos da Sub-bacia.
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 Gestão dos Recursos Hídricos

Segundo o Plano de Bacias do Litoral Norte, os rios que compõem 
50) e clas-

se II (abaixo da cota 50
10755/1977. De maneira geral pode-se 

das 132 análises realizadas, 63% apresentaram qualidade BOA, se-
guida por 35% com qualidade REGULAR. Não houve nenhuma aná-

registrado a qualidade ÓTIMA. 

• Observou-se quantidade de c

todos os pontos monitorados por meio de percepção e análise 
química em tempo real;

• 

• 

bre a BR 101
de turistas, pontos esses que devem ser indicados como áreas 

• 
clusiva após monitoramento detalhado das águas, em todos 
os 12 pontos, por meio de análises laboratoriais, com coleta de 

274/200), 

 

cursos Hídricos contempla todos os dados levantados e produzidos, 
que caracterizam os indicadores ambientais da sub-UGRHI, e o per-

ambientais do bairro, incluindo aspectos sanitários dos domicílios e 
demais estabelecimentos. 

Dentre o total de 424 91 es-
tão alocadas em Área de Preservação Permanente de acordo com a 

12.651/2012, sendo consideradas áreas críticas para a 

de desenvolvimento nos primórdios da ocupação do bairro. Ainda 
assim, as análises demonstram que o setor com menor quantidade 

maria, seguido pelo setor Reinaldo Mateus.

No caso da Planície Litorânea, há interesse do setor imobiliário 
para implantação de condomínios, com registro de pelo menos 3 
grandes empreendimentos (Fonte: PESM, 2015
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são sobre os governos municipal e estadual, 

tos de ordenamento territorial, com vistas 
a aprovar a instalação desses empreendi-
mentos. 

saneamento adequado torna a área crítica 
em termos de ações prioritárias para a ges-
tão dos recursos hídricos.

 

A partir da interpretação dos instrumen-
tos de ordenamento incidentes na área, da 
caracterização detalhada do uso da terra, 
do diagnóstico situacional da sub-bacia, da 

socioambientais realizadas com a comuni-

mular uma proposta de microzoneamento 
da Sub-bacia do Ubatumirim, em especial 
na porção dos territórios sobrepostos.

Avaliou-se que a unidade de planejamen-

privilegiado para integrar todos esses ele-
mentos, em especial, por meio de participa-
ção intensiva dos moradores, desencadea-

regras impostas pelas Unidades de Conservação sobre o seu Território Caiçara - de uso e 
ocupação histórica. Fez-se necessário compreender detalhadamente cada uma dessas re-

mesma abordagem. Assim, a construção de um zoneamento próprio do Sertão do Uba-

hídricos.

O mapa do Zoneamento proposto para o Ser-
tão do Ubatumirim mostra que a comunidade 

nomenclatura especial, escolhida por eles, usan-
do linguagem que melhor caracteriza a relação 

Zona da 
 assemelhando-se ao conceito de 

2006).

E

JORGE INOCÊNCIO ALVES JUNIOR - Juni-
nho, caiçara tradicional do Sertão do Ubatumirim, 2015).

diosos como processo de domestica-

resta socialmente produzida (BRANDT 
& NODARI, 2011; PARDINI, 2011; NA-
REZI & MARQUES, 2012).

Foto: Projeto Juçara
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A Zona Agroecológica

dízio e pousio, e de áreas de cultivo atual, 
intermeadas entre si. O cultivo praticado 

micos, nem tampouco preparo da terra 
com maquinário, e ainda, na maioria das 

intercalado com nativas, de modo a com-
por sistema agroecológico, baseado no 

Há portanto, um contínuo de cobertura 

estágio avançado de regeneração.

Para a Planície Litorânea, 

zamento de atributos am-
bientais, as características 
da ocupação humana atu-

expansão, em cruzamen-
to com o zoneamento dos 
instrumentos de ordena-
mento territorial vigentes, 

duzidas nos mapas do ZEE/
GERCO e do Plano Diretor.

Zoneamento Proposto do Sertão do Ubatumirim

atributos socioambientais e do pro-
cesso de planejamento participativo.

Escala
1:130.000
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MATRIZ DE GESTÃO DA SUB-BACIA

Nos quadros a seguir estão descritos os limites, objetivos e as diretrizes previstas para cada zona da sub-bacia: usos proibidos/permitidos 
e recomendações para a gestão. Os quadros estão subdivididas nos dois grandes setores: Sertão do Ubatumirim e Planície Litorânea.

Zona de Preservação das Cabeceiras: 
Gestão Compartilhada do Parque. Entre a cota 800 e 1.300m de altitude.
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Zona da Mata Caiçara: 
de Gestão Compartilhada do Parque (PD). Inicia-se a partir da cota dos 500 800m de altitude.
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Trecho entre as cotas 100 e 500 metros de altitude.
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Zona Residencial: Composta pelos trechos: Estrada de Acesso, Pasto Grande, Simeão Peres, Reinaldo Mateus e  Semarias. Corresponde 

(PD). Situada entre a cota 100 metros de altitude e a Rodovia Rio Santos.
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Zona Comunitária e Institucional: 
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Áreas Isoladas: 
49.215/2004.

Praia de Ubatumirim e Estaleiro: 
49.215/2004.
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Praia de Ubatumirim e Estaleiro e Áreas Isoladas: 
49.215/2004.
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Praia de Ubatumirim e Áreas Isoladas: 
49.215/2004.
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Os instrumentos de gestão já existentes 
prevêm alguma perspectiva de negociação 

práticas especiais da comunidade de Ubatu-
mirim.

Destacam-se aspectos comuns:

• Formulação por meio de processo par-
ticipativo, com perspectiva de revisão 
prevista para ocorrer a cada 5 anos, de 
modo que seria possível inserir pactos 
de gestão, microzoneamentos e proce-
dimentos diversos, bem como, estabe-
lecer mecanismos de monitoramento 

• Previsão de integração de instrumentos 
já existentes anteriormente (ex: Tom-
bamento da Serra do Mar prevê esta-
belecimento de convênios e protocolos 

os órgãos gestores);

• -
posto por representantes do governo e 

-
mulação de regramento e gestão;

• Indicação de possibilidade de realização 
de negociações, para constituir acordos 
de uso e desenvolvimento especial para 
comunidades tradicionais, especial-
mente mencionados no: Plano de Ma-

nejo do PESM (estabelece a ZHCAn, elaboração do PUT, com indicação de realização 
de estudos para alteração dos limites da UC); Plano Diretor (estabelece a Zona de Ges-
tão Compartilhada do Parque: entre outros aspectos, prevê respeito e acatamento das 
atividades características do modo de vida e cultura das popermite práticas de manejo 
de recursos tradicionalmente utilizadas pelos caiçaras);

• Apesar do Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra da Bocaina não reconhecer a 
presença de ocupação humana no território abrangido pela UC, há dispositivos legais 

9885/2000  4340/2002 -
mular acordos para viabilizar a manutenção das atividades de sobrevivência das comu-

26/2012

Com base nesses elementos, procurou-se estabelecer articulação institucional mínima 
-

146/2012.
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Validação do Zoneamento da Sub-bacia

Os órgãos gestores e entidades participantes avaliaram que há possibilidade de inser-
ção do zoneamento preliminar, proposto pela comunidade, nos seguintes instrumentos 
vigentes: Plano Diretor Municipal, Plano de Manejo do Parque Estadual, Plano de Bacias 

conômico do Gerenciamento Costeiro. Apenas o Parque Nacional da Serra da Bocaina se 

sub-bacia nas diretrizes de gestão da UC Federal.

Recomendações Gerais:

• Continuidade do processo de planejamento participativo no Setor do Sertão do 

Projeto: Planejamento Ambiental da Sub-UGRHI Iriri/Onça, revalidar o exposto e 
adequar/ajustar alguns elementos;

• Estabelecer processo de planejamento participativo no Setor Planície Litorânea 
para construir zoneamento integrando ZEE/GERCO, Plano Diretor e Tombamen-

• Desenvolver o Projeto Orla nas Praias do Estaleiro e do Ubatumirim, visando or-

dimento turístico;

• Estudar a necessidade e viabilidade de integrar o Plano de Gestão Integrada da 
Sub-Bacia Iriri/Onça com o Zoneamento Marinho do ZEE/GERCO, bem como com 
o Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Norte;

• Acompanhar o processo de revisão do ZEE/GERCO e atualizar o Plano de Gestão 

lizados;

• 
mirim para divulgar e utilizar os dados e as recomendações indicadas neste Pla-
no de Gestão Integrada e no Relatório do Projeto de Planejamento Ambiental da 
Sub-UGRHI Iriri/Onça.

Foto: João Wainer
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sobreposição territorial entre o Território Caiçara, ocupado pela co-
munidade tradicional e as Unidades de Conservação. Por um lado, a 
presença das Unidades de Conservação de Proteção Integral sobre o 

-
-

pressão econômica.  

No entanto, do ponto de vista social, o regime de proteção integral 
tem gerado impedimentos legais para a manutenção das atividades 
econômicas, sociais e culturais da comunidade. Isso vem estimulan-
do a comercialização de terras, aumentando o parcelamento de lotes 

Considerando que a implantação do Plano da Sub-bacia depende in-
tegralmente da adesão da comunidade usuária dos recursos hídricos, 

-
tos decorrentes dessa sobreposição de instrumentos de conservação 
ambiental, para que os moradores sejam mais receptivos e capazes 
de proteger a água. Trata-se de uma questão de justiça socioambien-

-

-

conciliação dos territórios sobrepostos.

tipos de direitos, com igual importância: a conservação da biodi-
versidade e a proteção da diversidade cultural. Isto quer dizer que, 
gerir a questão da sobreposição desses territórios (das comunida-
des e das unidades de conservação) se trata necessariamente de 
integrar esses dois arcabouços jurídicos, que constituem a proteção 

-

• 2014)

manual-de-atuacao-territorios-de-povos-e-comunidades-tradicionais-e-as-
-unidades-de-conservacao-de-protecao-integral

• Manual de Gestão das Unidades de Conservação da Fundação 
Florestal - Capítulo 7 (2014)

-
al-de-Gestao-das-UC-FF.pdf
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em sua aplicação, que devem ser considera-

Destaca-se que todas elas apontam a ne-
cessidade de estabelecer processos participa-
tivos para negociação, com apoio de atores 
com atuação local, para construir os elemen-
tos constitutivos de tais acordos. Nesse senti-

privilegiados para conduzir tais processos.

a) Termos de Compromisso (TC): pode 

mílias ou do conjunto da comunidade em 

zação imediata, ou em curto prazo, das 
atividades passíveis de serem desenvolvi-
das. Sua aplicação pode ser interessante 
em áreas com baixa densidade ocupacio-
nal (SIMÕES, 2010
por meio de processo participativo.

39
26/2012.

29/2010,

sidiar alteração de limites e mudanças de 
categorias de manejo de UC. No entanto, 

 2016).

b) Plano de utilização: regulamentador 
do uso dos recursos naturais das comuni-
dades tradicionais que vivem em Reservas 
Extrativistas e Reservas de Desenvolvi-
mento Sustentável e que eventualmente 

tórios Tradicionais em UC de Proteção In-
tegral, como instrumento para situações 
transitórias (em que há probabilidade de 
recategorização do trecho sobreposto 
para UC de Uso Sustentável) ou em subs-
tituição aos Termos de Compromisso já 
mencionados.

c) Acordo de Gestão e Manejo: previs-

29/2012 

Elementos do Plano de Utilização

• Descrição dos meios a utilizar para 
manter a área como unidade destinada 

servação dos recursos naturais renová-
veis, pelos seus moradores;

• Ordenamento das intervenções con-
tendo princípios a serem respeitados,  
atividades permitidas, dimensão quan-

tervenção;
• 

dentro da área.

recursos naturais e da terra, bem como de 
convivência entre os moradores da UC, 
de modo a resultar no ordenamento eco-
nômico e social, na melhoria da qualidade 
de vida das comunidades e no cotidiano 
da UC de Uso Sustentável como um todo.

Pode ser adaptado, para a gestão de ter-
ritórios de povos tradicionais inseridos 
em Unidades de Proteção Integral, quan-

cedimentos para o manejo de recursos 

madeireiros, sobretudo, em casos de con-

e da inexistência de Planos de Manejo 

lação, por meio de processo participativo, 
possibilita a apropriação das regras esta-
belecidas, bem como a criação de condi-
ções para seu monitoramento por parte 
da própria comunidade, de modo a colher 

. 

d) Plano de Uso Tradicional: pacto co-
letivo de ordenamento territorial, com 
microzoneamento do território de uso 
da comunidade, realizado com base em 

ambiental, que contemplem a demanda 
de sustentabilidade econômica em com-
patibilidade com a conservação da socio-
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biodiversidade, constituindo áreas a vigorar como especiais no 
interior das UC de Proteção Integral (Culturais-Antropológicas) 
ou a serem indicadas para a criação de UC de Uso Sustentável.

Regulamentam, portanto, o uso da terra e dos recursos natu-

sentantes de instituições gestoras e dos residentes dispostos a 
acordar com estes.

Utilizado em substituição ao Termo de Compromisso previsto 

cas de utilização dos recursos naturais ali presentes; prevê a per-

e) Zonas Especiais de Manejo: criadas pela primeira vez no 
Plano de Manejo do Parque Estadual da Serra do Mar (2006), 
com base no Roteiro Metodológico de Planejamento do IBAMA 
(BRASIL, 2002
culturais, utilizando a denominação Zona Histórico-Cultural 

(2011), no Plano de Manejo do Parque Estadual de Ilhabela com 
a denominação Zona Histórico-Cultural (ZHC).

No caso das comunidades caiçaras como a do Sertão do Ubatumi-
rim, as ZHCAn contribuem para o reconhecimento do Território 
Caiçara, já que demarcam a área de uso e ocupação, bem como 

Passos para o enquadramento dos territórios tradicionais

• Formação da Câmara Técnica específica do território em 
questão no âmbito do Conselho Gestor, 

• Cadastramento para caracterização dos ocupantes e de 
suas áreas de uso,

• Formulação de microzoneamento e dos pactos de regula-
mentação de uso dos recursos naturais e do território em 
cada zona,

• Implantação dos procedimentos licenciadores das ativida-
des passíveis de serem realizadas,

• Formulação de projetos de apoio para desenvolvimento de 
atividades econômicas sustentáveis e implantação de me-
lhorias de infraestrutura e de fortalecimento comunitário.

Revisão de Limites das UC 

senvolvimento social e autonomia de gestão territorial para os 
povos e comunidades tradicionais. No entanto, em muitas situ-
ações, a depender da capacidade de governança instalada, ou 

para exercer a gestão dos territórios, bem como sua capacidade 
de estabelecer alianças e de contar com rede de parceiros para 
apoio e interlocução, a retirada das UC de sobre seus territórios 

Assim, recomenda-se a realização de estudos exaustivos e pro-
cessos participativos adequados, instrumentalizados e quali-

esclarecidas.



Recategorização: consiste na mudança de categoria de manejo incidente sob a área para Uso Sustentável. Requer o desen-

Desafetação: consiste na alteração dos limites territoriais sob proteção, constante no memorial descritivo dos instrumentos 

Mosaicos de Unidades de Conservação: no Estado de São Paulo, a Fundação Florestal, vem utilizando recategorização e cria-

4340/2002, que regulamenta o SNUC, capítulo III. Prevê-se gestão integrada dessas UC, embora cada uma delas deva 

precário, para povos tradicionais que permaneceram em regime de Proteção Integral e/ou seu reassentamento para as Unidades 
de Uso Sustentável criadas no âmbito do Mosaico, dentre outros aspectos.

Foto: Flavio Foltuerye
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cial e ativa de cerca de 25% da comunidade nas atividades coletivas.

trou constituir uma estratégia adequada de mobilização e aprendi-
zagem social. O projeto ofereceu elementos para que as dinâmicas 
socioespaciais do bairro e da sub-bacia pudessem ser explicitadas, 
pensadas e trabalhadas, conforme os desejos e necessidades da 
própria comunidade.

Considera-se que as diretrizes formuladas no âmbito desse pro-
jeto podem contribuir para a construção do Plano de Uso Tradicio-
nal dessa ZHCAn do Sertão do Ubatumirim, cumprindo como o que 
está previsto no Plano de Manejo do Parque Estadual, se a comu-
nidade assim desejar. Além disso, geraram subsídios integradores 
de todos os instrumentos de gestão incidentes no território. Nesse 
sentido, a utilização do Plano Integrado da Sub-bacia pode ser bas-
tante oportuna para dirimir as incoerências e sobreposições entre 
os outros instrumentos, bem como, favorecer o consenso e a to-
mada de decisão adequada, para orientar o uso sustentável dos re-
cursos naturais da sub-bacia e promover o desenvolvimento social, 
concomitantemente, gerando justiça socioambiental.

Ressalta-se que as comunidades tradicionais normalmente for-
mulam suas próprias regras de uso coletivo dos recursos que são 
transmitidas de geração em geração. São muitos os exemplos em 
que comunidades conseguiram trabalhar a complementação des-
sas regras, compondo acordos de uso dos recursos naturais de 
forma compatível com a conservação dos mesmos, com ou sem a 

 

 O Balanço das Águas

Foi possível concluir a contento todas as atividades e produtos 
previstos no projeto. O processamento e a produção técnica de 

informações sobre a sub-bacia  foi desenvolvido par e passo com a 
construção coletiva do diagnóstico e das diretrizes para o planeja-
mento do uso adequado dos recursos hídricos, assim como o acesso 
aos demais recursos naturais e ao território, com ênfase no Sertão 
do Ubatumirim como um todo, e atenção especial para o trecho de 
sobreposição entre as Unidades de Conservação.

A construção coletiva e interdisciplinar de conhecimentos esteve 
presente tanto internamente à equipe de trabalho, quanto entre 

em outro nível, contribuiu-se para que os princípios da construção 
coletiva possam ser traduzidos em ações de gestão do território e 
dos recursos hídricos, conduzidas a partir da colaboração entre os 
moradores e destes, com os parceiros institucionais com os quais 
tiverem interesse de partilhar compromissos.

efetiva e ativamente de todas as etapas do processo. Foi possível 
fortalecer essa participação com a promoção paulatina de seu en-
volvimento e empoderamento, propiciada pelo acesso e intercâm-
bio de informações.

O processo de elaboração do Plano da Sub-bacia envolveu a to-
talidade dos moradores do Sertão do Ubatumirim, por meio de di-
versas ferramentas de comunicação, interlocução e planejamento 
participativo, em várias etapas, Contou com participação presen-
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ajuda de órgãos do governo ou outras ins-
tituições de apoio/coordenação (OSTROM, 
1990 e 2010); VIEIRA, BERKES e SEIXAS, 
2005; FEENY, et al. 2001).

Uma vez evidenciadas as práticas desen-
volvidas pela comunidade, diagnosticadas 
e registradas, foi possível compor o cenário 
atual e projetar o futuro, com o envolvimen-
to de todos os atores, condição sine qua non 
para a construção do Plano de Gestão Inte-
grada dos Recursos Hídricos da Sub-bacia, 
conforme previsto na Deliberação CRH nº 
146/2012:

Para proporcionar condições adequadas 
à ampla participação, a organização da 
consulta pública e/ou reunião de traba-
lho deve contemplar: a) a utilização de 

para sua divulgação; b) realização em 
local de fácil acesso, caso presencial, e 
em horário conveniente para a maioria 
dos participantes; c) utilização de lin-
guagem adequada ao público; e d) uti-
lização de metodologias que promovam 
o diálogo e o engajamento de todos os 
segmentos (Roteiro para elaboração 

da Deliberação CRH nº 146/2012).

Assim, considera-se que o maior ganho 
obtido nesse projeto é exatamente o en-
gajamento social obtido, o empoderamen-
to da comunidade e seu envolvimento em 

relação ao tema, bem como a metodologia 
construída para gerar essa mobilização so-
cial. 

Como todo processo complexo como 
este, houve também, muitos entraves e 
problemas ao longo de seu desenvolvimen-
to, a maior parte dos quais foram enfren-
tados e superados, mas que merecem ser 
mencionados aqui:

-
tância e dos detalhes técnicos das diver-
sas etapas do projeto pela maioria dos 
moradores, gerando maior demora na 
obtenção dos dados, preparação e reali-

negociações (internas e externas, com 
-

mento do Plano de Bacias e respectivas 
diretrizes de gestão;

b) Realização de mais três campanhas de 
campo, além do previsto, para garantir 
maior acesso às informações, esclareci-
mento e mobilização de número maior 
de pessoas para as etapas de trabalho;

o previsto, de modo a atender necessi-
dade dos moradores, de tratar/encami-
nhar demandas relacionadas ao desen-

volvimento do bairro (luz elétrica, em 
especial) e possibilidade efetiva de in-
corporação do Plano da Micro Bacia nos 
instrumentos de ordenamento territorial 
vigentes, sem o que, o trabalho poderia 
ser considerado inócuo e sem sentido, 
por parte dos moradores;

a esfera federal, presente no território, 
devido a interpretação diferenciada do 
esforço realizado e das possibilidades 
de negociação indicadas; isso deman-
dou grande esforço de esclarecimento 
e de apoio à comunidade, alguns meses 

processo de planejamento participativo. 
-

tabilidade social na comunidade, que se 
sentiu retraída, em relação à disponibili-
zação pública dos dados produzidos.

• O Plano da Sub-bacia contém um zone-
amento com diretrizes gerais relevan-
tes formuladas participativamente com 
os moradores: caberia fomentar sua 
complementação, adequação e incor-
poração junto aos órgãos gestores;

• Os instrumentos de ordenamento ter-
ritorial incidentes na Sub-bacia podem 
contribuir para a gestão integrada dos 



territórios sobrepostos. No entanto, é preciso vontade política 
para promover a interlocução entre todos os atores institucio-
nais e fomentar a gestão integrada;

• A aplicação efetiva de qualquer instrumento de gestão integra-
da depende do envolvimento permanente de toda a comunida-
de e da pactuação entre os moradores e destes com os órgãos 
gestores, constituindo processo de gestão compartilhada;

• A gestão compartilhada requer disponibilização de informa-
ções integradas e geração de capacidades institucionais e co-
munitárias para acesso, interpretação, alimentação e atualiza-
ção constantes;

• Faz-se necessário constituir um arranjo de governança adequa-
do para exercer a gestão compartilhada, formular dispositivos 
e procedimentos especiais para atender às particularidades da 
comunidade do Sertão do Ubatumirim, sobretudo com relação 
ao licenciamento das atividades passíveis de serem realizadas 
em cada zona; um fórum privilegiado para isso é a Câmara Téc-
nica do Ubatumirim, vinculada ao Conselho Gestor do Parque 
Estadual da Serra do Mar – Núcleo Picinguaba;

• É importante instaurar processo participativo para diagnóstico, 
prognóstico e planejamento da gestão, também no Setor da 

e de ocupantes, com predominância de veraneio e serviços 
voltados para o atendimento turístico, o que deverá requerer 

a utilização de outras ferramentas de mobilização social e ne-
gociação;

• É importante e necessário criar condições para o monitora-
mento do Plano de Gestão Integrada da Sub-bacia, por meio de 
controle cidadão;

• Faz-se necessário realizar o monitoramento constante dos re-
cursos hídricos da sub-bacia, utilizando maior número de pon-
tos de coleta de água e análises laboratoriais, com atenção 
maior para as áreas que se mostraram mais críticas;

• A área da sub-bacia ainda não dispõe de infraestrutura ade-
quada em relação a saneamento, comunicação, atendimento 
médico, acesso e transporte, o que deverá ser previsto em futu-

estabelecimento de parcerias, para viabilizar a própria implan-
tação do Plano de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da 
Sub-bacia.

Finalizando, o Plano de Bacia é uma ferramenta privilegiada para 
promover a integração entre todos os instrumentos vigentes, for-

ultrapassando fronteiras administrativas, e que catalisa as intera-
ções entre meio físico, biótico, bem como empodera a comunidade 
para atrair parceiros técnicos e protagonizar a gestão integrada dos 
recursos hídricos.

Foto: Jaime Navarro



Jorge Inocêncio Alves Junior (Juninho - caiçara tradicional do Sertão do Ubatumirim)

Ao certo, que traços da divisão entre colonialismo e o povo trabalhador escravizado e perseguido, até então circulam nas mentes e co-

De forma autônoma, com apoio de parceiros estratégicos, tomar uma responsabilidade de propor um plano, propor um futuro moldá-
vel, não é tarefa pra qualquer um. Mesmo com toda a garra, empenho, disponibilidade técnica, envolvimento com os objetivos gerais e 

trabalho. A linha do tempo não pára, é como um trilho, e o tempo é uma locomotiva. Parar não é possível, então nos cabe montar os trilhos 

traçado suave, que não inviabilize a chegada ao topo. 

Acredito que a composição de toda esta obra, traz a possibilidade de respirar um pouco em meio a águas revoltas. Uma chance de ex-
por um pouco de nossa cultura, nosso jeito de ser, na expectativa de que pessoas possam compreender melhor, conhecer, se interessar 
em apoiar a luta das comunidades tradicionais por seus direitos, para que a atribuição do valor de uma pessoa não esteja em seu status, 

praticamente unânime é que o mundo anela por ecossistemas equilibrados. Importante é deixar claro que nos territórios tradicionais isto 
é realidade: natureza abundante, como parte da comunidade, esse papel de proteção gratuito que há séculos é feito pelas comunidades 
tradicionais tem que estar bem claro e fortalecido na cabeça das pessoas. Porque quem é contra comunidade tradicional, não é de fato a 
favor de uma natureza protegida com qualidade.

A globalização, a rotina “vida-louca” leva a humanidade a esquecer ou se desligar do valor que tem as coisas simples da vida, coisa que 
para quem é tradicional não abre mão disso. De viver adaptado às novas rotinas, mas sem desconectar de sua essência.

tória, seu papel na sociedade. 

tradicionais têm e sempre terão para a garantia de um futuro melhor para todos nós, para o Brasil, para a humanidade.

Foto: Roberto Ferrero
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